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Folha Florestal

P
ara a edição de Outubro do Fo

lha Florestal, convidámos algu

mas empresas para partilharem

com os nossos leitores a sua experiência

em vários mercados de produtos e

subprodutos florestais. Embora a floresta

seja só por si um recurso essencial à vida

no planeta, promovendo um conjunto de

serviços benéficos a toda a sociedade, a

face mais visível do seu contributo são,

sobretudo, os vários produtos com origem

florestal. Produtos nacionais como a ma-

deira, a cortiça e o pinhão são alvo de uma

grande procura pelos mercados estrangei-

ros, que importam quer produto transfor-

mado, quer matéria-prima. Em alguns ca-

sos, como o da cortiça e o do pinhão, Portu-

gal destaca-se como um dos países com

maior produção a nível mundial. A floresta

é, comprovadamente, uma mais valia impor-

tante para a economia do país, criando rique-

za e emprego.

No entanto, actualmente, o mercado –

principalmente o estrangeiro – é cada vez mais

exigente quanto à qualidade dos produtos. As

empresas portuguesas, para poderem com-

petir nesses mercados viram-se forçadas a

modernizar os procedimentos e a aderir a nor-

mas que certificam a rastreabilidade, origem

e gestão dos produtos, garantindo-lhes um

maior valor acrescentado no mercado.

O papel da certificação da gestão flores-

tal ao longo deste processo assegura sobretu-

do o cumprimento de um conjunto de requisi-

tos que salvaguardam as funções económi-

cas, ambientais e sociais da floresta. As Zo-

nas de Intervenção Florestal vão ao encontro

de uma gestão sustentável e são, nesse sen-

tido, um passo importante para a

implementação subsequente da certificação

florestal.

Mas, para além de toda a mais valia dos

produtos florestais, a floresta é igualmente

rica em subprodutos, e importa fazer tam-

bém o aproveitamento desses subprodutos.

A biomassa florestal, em particular, tem gan-

ho em anos recentes uma valorização impor-

tante. Com a criação de várias centrais pre-

vista para um futuro próximo, resta saber se

irão existir condições que assegurem rentabi-

lidade à exploração dos resíduos florestais

para produção de energia eléctrica.
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AFLOBEI vai
criar novas ZIF

Neste momento, três das quatro iniciativas de criação
de Zonas de Intervenção Florestal (ZIF) promovidas pela
AFLOBEI encontram-se já na última fase da sua constitui-
ção

 A Associação pretende constituir ainda mais três ZIF’s
no concelho de Castelo Branco.

Estes projectos são fundamentais para a floresta por-
tuguesa, contribuindo decisivamente para a sua gestão
sustentável. São também um passo seguro no caminho para
a Certificação da Gestão Florestal.

A riqueza da floresta
Conheça os vários produtos florestais que a floresta oferece. Nesta edição, proporcio-

namos aos leitores uma visita a empresas dos sectores da Madeira (serração, postes e
aglomerados), Celulose, Cortiça, Pinhão e Biomassa.
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Certificação valoriza madeira

AJI - INDÚSTRIA DE MADEIRAS, S.A.

A AJI Indústria de Madeiras -
SA foi formada em 1989, com loca-
lização no concelho de Mação, dis-
trito de Santarém. A AJI dedica-se à
laboração mecânica da madeira
para vários fins, tais como soalhos,
madeira para móveis e paletes pre-
gadas.

Jorge Augusto, administrador
da empresa explica ao Folha Flores-
tal o funcionamento da AJI e da in-
dústria da serração de madeira, em
geral. Em especial, Jorge Augusto
destaca o facto de a certificação quer
ao nível do produto quer da gestão
florestal ser cada vez mais um re-
quisito importante na indústria da
madeira. A forte concorrência no
sector por florestas de pinheiro bra-
vo, por outro lado, é uma das princi-
pais dificuldades sentidas pela em-
presa.

Que produtos comercializa a
AJI?

A função da AJI é comprar,
transformar e depois vender. Com-
pramos pinho em pé, fazemos ex-
ploração directa, compramos madei-
ra de pinho aos fornecedores que
vêm trazer directamente à serração
e depois essa madeira é transfor-
mada.

Fazemos logo, para essa ma-
deira uma pré-selecção no pinhal e
depois outra na serração. A madeira
de primeira qualidade é aproveita-
da para outros fins, o que faz com
que possamos valorizar o preço da
madeira. Essa madeira é aproveita-
da para fazer soalhos, aduelas, guar-
nições e madeiras para móveis. Esta
é a primeira etapa que temos com o
pinho.

A produção de madeira para
móveis, aduelas e guarnições é prin-
cipalmente comercializada para o
mercado português. Apenas cerca de
20% da produção é vendida para
Espanha. Temos um soalho que nin-
guém faz em Portugal senão nós. Te-
mos umas aduelas que também nin-
guém faz senão nós. Todo esse tra-
balho vem da madeira de pinho. Fa-
zemos também aduelas em
contraplacados e folheados. Faze-
mos isso nas nossas empresas.

Depois temos o pinho que é
transformado aqui na serração e que
vai para pregar paletes, uma vez que
temos uma fábrica de madeira de
pinho para prega de paletes. Cerca
de 75% dessa madeira pregada e
por pregar é exportada para
Espanha.

Qual é a capacidade de produ-

ção anual da empresa ao nível dos
vários produtos?

Rolaria de pinho – consumimos
por anos cerca de 75 mil toneladas

Casca – vendemos por ano 60
mil m3

Estilha – vendemos por ano 100
mil m3

Serradura – vendemos por ano
33 mil m3

Serrim (usado para camas de
cavalo e outros fins) – vendemos por
ano 10.500 m3

Madeira serrada – vendemos
por ano (só na parte da serração) 30
mil m3 por ano.

Paletes – Produzimos por ano
cerca de 700 mil unidades de
paletes pregadas.

Soalho – Produzimos 20 mil
metros quadrados por ano.

Aduelas – Produzimos 200 mil
metros lineares por ano.

Guarnições – Produzimos 700
mil metros lineares por ano.

Rodapé – Produzimos 150 mil
metros lineares por ano.

Painéis para móveis – Produzi-
mos cerca de 1.500 m3 por ano.

Estes são os produtos que nós
produzimos ao longo do ano e as
quantidades.

Em termos de madeira de ser-
ração têm preferência por alguma
espécie florestal?

Matéria de pinho bravo.

De que regiões vem geralmen-
te a matéria-prima dos vossos for-
necedores?

Compramos pinho bravo em
todo o país. Onde aparecer à venda,
nós compramos: seja no norte, seja
no sul. De preferência, quanto mais
perto da nossa fábrica, melhor. Mas
compramos onde houver.

Quanto vale actualmente a to-
nelada de madeira?

Neste momento estamos a pa-
gar – posta na serração – entre 45 e
47,5 euros por tonelada. Isto no caso
de madeira normal. Pela madeira de
primeira qualidade, em que por ve-
zes fazemos uma selecção e os for-
necedores vêem trazer, pagamos
cerca de 50/ 52 euros por tonelada.

Numa altura em que muito se
fala de certificação florestal, os cli-
entes da AJI já têm preocupações a
esse nível?

Já. E já temos alguma floresta,
embora não muita. É uma preocu-
pação nossa constante. Eu sou uma
pessoa que vive a floresta e que gosta
muito da floresta. É pena que a nos-
sa zona seja muito dividida e que,
por isso, não dê para se fazer gran-
des explorações. Aqui, quem tem
quatro ou cinco hectares de flores-
tas já tem uma grande propriedade.

Os clientes privilegiam flores-
tas que estejam certificadas quando
adquirem os produtos?

Neste momento, já nos exigem
florestas certificadas num caso de
que ainda não falei, que é o do
eucalipto. Nós também compramos
eucalipto e vendemos às celuloses.
E as celuloses já nos exigem flores-
ta certificada. Também alguns cli-

entes nossos já nos começam exigir
produtos provenientes de floresta
certificada. Mas neste momento,
em pinho há muito pouco. Já anda-
mos a cortar na parte da Aliança Flo-
restal, na parte da Lazer e Flores-
ta… esses já têm floresta certifica-
da.

Os vossos clientes, ao nível dos
produtos comercializados, exigem
que estejam certificados?

Exigem sim. Os nossos clien-
tes exigem que os nossos produtos
sejam certificados. Tem outro peso
no mercado.

O mercado estrangeiro é mais
exigente relativamente à certificação
da qualidade dos produtos?

O mercado estrangeiro é mais
exigente do que o português ao ní-
vel da certificação. Por isso, a nossa
empresa já está certificada há cinco
anos. Foi a primeira serração do nos-
so país a ser certificada.

O mercado estrangeiro é mais
rentável do que o português?

O mercado estrangeiro, neste
momento, em termos de preços é
um pouco mais rentável ao nível da
madeira de pinho. E tem uma coisa
muito boa em relação ao mercado
português: os pagamentos são cer-
tos. Enquanto em Portugal se recebe
tarde e a más horas, no mercado
estrangeiro cumprem com as datas
de pagamento.

Considera que existe uma con-
corrência forte na indústria da ma-
deira?

Existe uma concorrência muito
forte em todos os aspectos. Quando
existe um pinhal para vender, apa-
recem 50 pessoas para comprar o
mesmo pinhal e, depois, para ven-
der a madeira é preciso andar, mui-
tas vezes, a pedir por favor. É um
pouco difícil. É um mercado compli-
cado, muito trabalhoso. Se não se
fizer uma gestão muito bem feita e
apertada, no final do ano, o dinheiro
não chega para as despesas.

Essa situação encarece o valor
da madeira quando é adquirida?

Com certeza. Devido à concor-
rência que há, por vezes, somos obri-
gados a dar mais dinheiro por qual-
quer tipo de pinhal ou de madeira
para conseguirmos aguentar a nos-
sa indústria porque, principalmente
na época de Verão, chega a haver
grande falta de madeira.

A AJI criou a primeira fábrica

portuguesa dedicada exclusivamen-
te à produção de produtos lamelados.
Qual é a importância actual deste
produto na estrutura da empresa?

Tem alguma importância e al-
gum peso na nossa indústria. Mas o
mercado dos produtos lamelados
está muito mal. Os móveis numa
casa só se compram quando há al-
gum dinheiro disponível, e não ha-
vendo as pessoas remedeiam-se
com aquilo que têm. As aduelas são
também para as carpintarias e as
carpintarias estão a atravessar uma
crise muito grande no nosso país. O
mercado dos lamelados é um pouco
difícil devido à crise que o país está
a atravessar.

Na indústria da serração é neces-
sário proceder a constantes
actualizações tecnológicas?

Essas actualizações são feitas
para dar um valor acrescentado à
madeira. Ao termos um melhor apro-
veitamento paras as madeiras de pri-
meira qualidade, mais facilmente po-
demos competir na compra de um pi-
nhal com a nossa concorrência.

Referiu que a AJI faz também pro-
dução de estilha. Para onde é vendida
a estilha?

Estamos a vender a maior parte
da estilha para a Celtejo, empresa de
pasta de papel. Também já temos
vendido para a Somit, mas neste mo-
mento vendemos principalmente para
a Celtejo. É utilizada para fazerem
pasta de pinho, a que chamamos “pas-
tas cruas”. Depois essa pasta é trans-
formada e fazem o cartão canelado.
Vendemos 100.000 m3 por ano, a
aproximadamente 12 ou 12,5 euros/
m3.

“O que podermos aproveitar para

estilha, não aproveitamos para

biomassa”

A AJI participou num consórcio

para constituição de uma central de

biomassa. É um negócio que interessa

à empresa?

Sim. Concorremos juntamente

com mais dois sócios. Agora estamos

a aguardar o que se vai decidir. Se for-

mos contemplados, alguma coisa

havemos de fazer.

Mas é um negócio que poderá ser

tão importante como o da serração ou

será um negócio paralelo, menos im-

portante em termos financeiros?

É um negócio que não conhece-

mos bem. É um mercado novo que vai

aparecer. Mas sempre vai dar um va-

lor acrescentado aos subprodutos.

Já comercializam alguma

biomassa ou estão à espera dos resul-

tados do concurso para a atribuição de

centrais?

Já vendemos alguma serradura

e alguns resíduos florestais. É o que

temos vendido para biomassa. Neste

momento, o preço deve rondar os

12,5Euros/ m3 na porta da fábrica.

Da última vez vendemos uns 500 m3,

mas só fazemos isso esporadicamen-

te. Os preços são um pouco baixos

para a despesa que consiste fazer a

recolha dos produtos para biomassa

e, por isso não compensam. O que

podermos aproveitar para estilha, não

aproveitamos para biomassa. A estilha

é mais rentável e tem um aproveita-

mento diferente, enquanto que a

biomassa, para se fazer, fica cara.
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CIDESA, S.A.

A Cidesa S.A., pertencente ao
grupo de empresas do Sr. Comendador
Sebastião Alves é uma empresa loca-
lizada no Fundão, distrito de Castelo
Branco que produz e comercializa aglo-
merados de partículas de madeira.
Gabriel Mendes, Director-Geral da
Cidesa, em conversa com o Folha Flo-
restal revela que o mercado ibérico é,
para já, o principal alvo da empresa,
embora preveja um aumento do peso
da exportação nos números da em-
presa. Ainda que o problema dos in-
cêndios florestais continue a afectar
directamente o negócio da empresa,
ao reduzir a quantidade de matéria-
prima disponível, Gabriel Mendes con-
fia que a madeira será cada vez mais
uma alternativa aos produtos fabrica-
dos a partir de petróleo.

O responsável mostra também
preocupação com as dificuldades cri-
adas à produção de madeira pela pro-
liferação de minifúndio em várias re-
giões do país. O ordenamento das flo-
restas é, na opinião de Gabriel Men-
des, um investimento essencial para
o sector florestal.

Pode fazer uma descrição dos pro-
dutos comercializados e dos preços a
que são negociados?

O produto fabricado e
comercializado pela Cidesa S.A., são
aglomerados de partículas de madei-
ra, produzidas em várias espessuras,
medidas e densidades. A curto prazo,
é intenção da Cidesa diversificar a sua
produção e apresentar ao mercado
novos produtos no âmbito dos aglo-
merados. No que concerne aos preços
praticados, existe uma gama algo dis-
persa, função do produto em causa:
espessura, medida, densidade, resis-
tência à humidade e outros.

Quais são os números mais re-
centes sobre o volume de negócio da
empresa?

O volume de negócios da Cidesa
em 2006 ultrapassou ligeiramente os
6.000.000,00 euros.

Qual é o volume da produção
anual da empresa ao nível dos dife-
rentes produtos que comercializa?

A produção anual da empresa
poderá variar muito consoante as so-
licitações do mercado e do tipo de aglo-
merado requerido. De qualquer modo
poderemos referir que se situará ao
redor de 60.000 m3 de aglomerado.

Qual é a matéria-prima que utili-
zam?

A matéria-prima utilizada pela
Cidesa tem sido quase exclusivamente
pinho, embora o seu produto permita
incorporação de outras espécies como
o choupo ou, em menor quantidade o
eucalipto. As espécies que mais se
adaptam à fabricação de aglomerado
são as que apresentam baixas densi-
dades como pinho nas suas diferentes
espécies, o choupo e outras que de
algum modo proporcionem o proces-
so de trituração facilitado.

Outras matérias-primas de im-
portância relevante são também uti-
lizadas pela Cidesa, como sejam as
resinas, contudo estas situam-se fora
do âmbito da floresta.

Em média, que quantidade de
matéria-prima necessita a Cidesa para
o seu negócio?

Em termos gerais e com os
condicionalismos já referidos e ine-
rentes ao tipo de produto fabricado, a
Cidesa necessita ao redor de 75.000
toneladas de madeira por ano.

Os aglomerados representam o
produto mais significativo nas vendas
da empresa?

Até ao momento tem sido o aglo-
merado cru o produto mais significa-
tivo no volume de vendas da Cidesa.
Contudo temos em estudo, projectos
de grande ambição, um dos quais já
em fase muito avançada e a anunciar
proximamente, com um produto novo
a nível ibérico que irá criar algum âni-
mo no sector e na própria região.

As florestas de onde a empresa
recolhe a matéria-prima são floresta
própria?

Embora esteja previsto nos esta-
tutos da Cidesa a possibilidade de cri-
ar florestas próprias, até ao momento
tal recurso ainda não foi utilizado. En-
tendemos que essa não é a nossa ac-
tividade, a qual deverá ser exercida
por particulares e organismos própri-
os especialmente dedicados aos re-
cursos florestais.

Quais os valores a que é adquiri-
da a matéria-prima comprada a forne-
cedores?

Será difícil referir valores espe-
cíficos do preço da matéria-prima
(madeira) dada a diversidade dos pro-
dutos recepcionados na empresa.

Recorde-se que a Cidesa
recepciona praticamente todo tipo de
produtos resultante do aproveitamen-
to do pinheiro. Desde o desbaste da
floresta, ao aproveitamento das pon-
tas, troncos de diâmetro inferior, tro-
ças e toda a madeira menos nobre,
que não é utilizada na indústria do
mobiliário e nas serrações. E também
de todos os desperdícios produzidos
pelas serrações e fábricas de
mobiliária, com especial relevo para
estilha, serradura, costaneiros, fitas e
outros tipos de subprodutos.

Que sector empresarial represen-
ta o principal cliente da empresa?

A generalidade dos clientes da
empresa situa-se no sector da indús-
tria do mobiliário.

Exportação tende a aumentar

A Cidesa comercializa apenas
para Portugal ou também para o es-
trangeiro?

A comercialização dos produtos
da Cidesa tem especial incidência no
mercado ibérico. Temos fortes possi-
bilidades de expansão para outros
mercados como a Inglaterra, Norte de
África, Grécia, Chipre e Israel, assim
que estes mercados se tornem mais
atractivos.

As sucessivas subidas do preço
do petróleo levam a igual repercussão
nos valores dos fretes marítimos. Uma
vez que o preço do transporte tem um
peso significativo para estes destinos,
acabamos por perder competitividade
face a outros fabricantes melhor
posicionados. Contudo, acompanha-
mos a evolução do mercado, sendo
certo que temos boas perspectivas de
trabalho nos destinos já referenciados.

Quanto representa o mercado

português na globalidade dos negóci-
os da Cidesa?

A Cidesa S.A é uma empresa com
uma forte componente exportadora.
Da nossa produção de 50 a 60% dos
produtos são colocados no exterior.
Este valor tem forte tendência para
aumentar. O diferencial é encaminha-
do para o mercado nacional.

Ao longo dos anos a madeira tem
encontrado novos usos em diferentes
sectores. Ainda é possível criar novas
aplicações para produtos feitos a par-
tir da madeira?

Sempre que a utilização da ma-
deira consiga reunir condições de es-
tética, funcionalismo, segurança e pre-
ço surgirão novas aplicações.

No passado as madeiras perde-
ram muito terreno em presença de
outros materiais que entretanto fo-
ram surgindo e melhorados, como o
betão na construção civil, o ferro e o
aço na construção naval e mais recen-
temente com os polímeros em inú-
meras aplicações. Apesar desta per-
da, foram sendo encontradas novas
alternativas, que de resto é o caso dos
aglomerados de madeira, do MDF,
OSB, contraplacados e tantos outros.
[nota: MDF: Aglomerados de fibras
dedensidade média ou “Medium
Density Fibreboard”; OSB: Aglome-
rados de partículas de madeira longas
e orientadas ou “Oriented Strand
Board”].

Considerando que cada vez mais
se coloca em questão os recursos pe-
trolíferos e a sua escassez, os seus
derivados, serão tendencialmente e
sempre que possível substituídos por
outros. Em algumas aplicações as
madeiras serão uma alternativa, em
relação aos plásticos, por exemplo. Do
mesmo modo, é cada vez mais im-
portante e necessária a racionaliza-
ção do consumo da energia eléctrica e
em presença das características iso-
lantes das madeiras, novas aplicações
irão surgir, ou retomar, pelo que se
prevê uma utilização em alta. Assim
ela exista…

Sustentabilidade ambiental

Nos dias de hoje, as empresas dão
especial destaque à preocupação com
a sustentabilidade dos recursos natu-
rais utilizados. A empresa tem preo-
cupações a este nível?

Temos preocupações e muitas
grandes. Contudo os meios ao nosso
alcance não nos permitem de todo al-
terar a actual situação. A floresta por-
tuguesa tem que ser encarada com
elemento com vital importância não
só para sustentabilidade de uma in-
dústria: papeleira, aglomerados, ser-
ração, mobiliário, construção e tantas
outras, mas também como geradora
de riqueza para quem a desenvolve e
para quem nela trabalha e ainda como
elemento protector ao meio ambien-
te. Entendemos ser necessário regu-

lamentar todo o sector e antes de mais,
sensibilizar tudo e todos da importân-
cia que representa a fileira florestal.

Os produtos que utilizam são cer-
tificados? A certificação valoriza os
produtos no mercado?

A certificação valoriza de uma
forma indirecta os produtos, uma vez
que proporciona uma garantia da qua-
lidade dos mesmos. Por outro lado,
melhora o desempenho das próprias
organizações. Alguns dos nossos for-
necedores de madeira estão certifica-
dos. Este número é muito restrito e
ocorre com certificações ao nível da
indústria de serração de madeiras.

Quanto à certificação da floresta
e da sua exploração, estão a ser dados
os primeiros passos em Portugal. Não
conheço nenhuma organização certi-
ficada a este nível no nosso país. Será
um passo importante, visto que terá
possibilidades de criar algumas regras
no sector.

Produção sofre com incêndios

A produção da empresa tem so-
frido com os incêndios que ocorrem
em Portugal?

A produção da empresa está já a
sofrer com os incêndios, uma vez que
cada vez mais se está a intensificar a
escassez de madeira e a especulação
ao redor da mesma.

Os grandes incêndios dos últimos
anos levaram ao mau aproveitamen-
to da madeira, muita da qual nem se-
quer foi retirada da floresta e grande
parte acabou também por se deterio-
rar. Salienta-se que a madeira resul-
tante dos incêndios perde caracterís-
ticas muito rapidamente e embora se
possa utilizar neste tipo de industria,
tal só é possível recorrendo à adição
de outros produtos que possam me-
lhorar a qualidade do aglomerado, o
que acarreta custos de outra nature-
za.

Alarmante é o facto de a madei-
ra de pinho ser a nossa matéria-prima
de eleição, e as áreas ardidas necessi-
tarem de um mínimo de 10 anos para
o desenvolvimento do pinheiro. Após
este período poder-se-ão iniciar ope-
rações de desbaste, resultando, só
então, alguma madeira por nós

aproveitável.

Quais são na sua opinião os mai-
ores problemas da produção de ma-
deira em Portugal?

Os maiores problemas na pro-
dução madeira prendem-se com o
ordenamento florestal. A presença de
minifúndio e de uma propriedade tão
dividida e repartida que desencoraja
qualquer boa intenção, no sentido des-
se ordenamento. Terão que ser cria-
das regras, mecanismos que permi-
tam a sua execução e o seu cumpri-
mento.

Negócio da biomassa desvia ma-
téria-prima

Neste momento a empresa apro-
veita os sobrantes das operações flo-
restais para subprodutos?

Como já foi referido, a Cidesa
utiliza como matéria-prima produtos
florestais de qualidade inferior e nor-
malmente resultante das limpezas e
desbastes bem como dos desperdíci-
os resultantes das indústrias de serra-
ção. Da floresta unicamente não apro-
veitamos o mato, as ramagens e os
troncos cujo diâmetro é tão pequeno
que não se justifica o seu aproveita-
mento. Estes sim são no nosso enten-
der os produtos que deverão ser enca-
minhados para a biomassa, juntamen-
te com a carrasca proveniente do des-
casque dos pinheiros.

Estão atentos ao negócio da
biomassa? Poderão fornecer resíduos
a centrais de biomassa?

Estamos atentos ao negócio da
biomassa e sobretudo preocupados.
Neste momento está já a ser queima-
da a serradura proveniente de algu-
mas serrações, que como matéria-pri-
ma para a indústria dos aglomerados
é importantíssima. Com a criação das
centrais de biomassa que por aí se vão
anunciando, num futuro próximo não
terão alternativa senão proceder à
queima da estilha e rolaria, que hoje
sustentam uma indústria importantís-
sima que é a indústria papeleira e dos
aglomerados/ MDF.

De momento a Cidesa encami-
nha o seu único desperdício, a carrasca,
para essas mesmas centrais. Os res-
tantes produtos de que tanto se fala,
repito, são a nossa matéria-prima, e
já o são desde a existência desta in-
dústria em Portugal.

Madeira terá utilização em alta
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Grupo quer aumentar produção até 2010

ALTRI

O Grupo Altri é responsável pela
gestão de 75 mil hectares de floresta,
de onde recolhe a grande maioria da
matéria-prima que sustenta a produ-
ção das celuloses pertencentes ao Gru-
po: Celbi, Caima e Celtejo. No total,
as empresas produzem 560 mil tone-
ladas de pasta e 60 mil toneladas de
papel (o papel é produzido apenas pela
Celtejo). A meta, contudo, é alargar a
capacidade de produção para 860 mil
toneladas de pasta de papel até 2010.

Dolores Ferreira, Administrador
da Celulose do Caima SGPS aceitou
falar ao Folha Florestal sobre a activi-
dade do Grupo Altri no sector da pasta
de papel e da produção de energia a
partir de biomassa florestal. Consci-
ente da exigência do mercado inter-
nacional, Dolores Ferreira considera a
certificação florestal um elemento
diferenciador para a empresa e para o
produto, importante para se estabe-
lecer uma relação de confiança com
os clientes, ao garantir que são cum-
pridos princípios de sustentabilidade
ambiental e social. Segundo o respon-
sável, a biodiversidade é aliás uma
preocupação na gestão da floresta do
Grupo, intercalando as plantações de
eucalipto com pinhais e montados.

A indústria da biomassa é tam-
bém um negócio que tem ganho im-
portância dentro do Grupo. Com duas
centrais em funcionamento –
Mortágua e Ródão – estão previstos
mais seis empreendimentos para pro-
duzir energia com recurso a biomassa
floresta, que irão significar um total
de potência instalada de 120 MW. A
biomassa utilizada é constituída pelos
desperdícios da actividade de produ-
ção de pasta de papel e pela biomassa
directamente resultante da limpeza
das florestas. A importação de
biomassa ou a queima de madeira não
estão nos horizontes da Altri.

Que tipos de pasta de papel e de
papel as empresas do Grupo Altri pro-
duzem?

A Altri produz pasta de eucalipto
e de pinho, nomeadamente: BEKP, BESP,
UKP e papel de embalagem do tipo
UKSP.

Quais são as principais diferen-
ças entre a pasta branca e pasta crua
e kraftsack? As pastas destinam-se a
produtos diferentes?

De forma simples, a pasta crua
resulta da cozedura da madeira, en-
quanto que a pasta branca passa por
um processo químico adicional de
branqueamento. O kraftsack é o pa-
pel de embalagem, que, no nosso caso,
é produzido com pasta crua, tendo uma
cor castanha.

As principais utilizações da pasta
crua são os papeis de embalagem,

nomeadamente embalagens de ci-
mento, enquanto que a pasta crua se
destina ao fabrico de papeis de me-
lhor qualidade, como sejam os papeis
de impressão, os tissue, entre outros.

Qual é a capacidade de produção
das empresas? Aproximadamente,
quantas toneladas de pasta e de papel
são produzidas anualmente, por em-
presa?

A Celbi produz 305 mil tonela-
das, a Caima 115 mil toneladas, a
Celtejo 140 mil toneladas de pasta. A
Celtejo produz ainda 60 mil tonela-
das de papel kraft, o que totaliza 560
mil toneladas de pasta e 60 mil tone-
ladas de papel.

Qual o volume de negócios da
empresas?

O volume de negócios atingiu em
2006, 399 milhões de euros.

Qual é o preço de venda da tone-
lada de celulose e de papel?

É um preço variável, dependen-
do da evolução dos mercados. Actu-
almente o preço da pasta branca de
eucalipto (BEKP), a nossa produção
principal, situa-se nos 720 USD por
tonelada. [nota: equivale a 508
euros]

Qual é a percentagem de produ-
ção destinada ao mercado nacional?
Para que países exportam?

Mais de 90% da pasta produzi-
da na Altri destina-se ao mercado
Europeu, havendo também uma pe-
quena percentagem que é exportada
para a Ásia (incluindo China).

Quantos hectares de proprieda-
de florestal própria tem o Grupo Altri?

A Altri é responsável, através da
Silvicaima, pela gestão de 75 mil hec-
tares de florestas.

A Silvicaima está encarregue da
gestão do património florestal do Gru-
po Altri. Existe uma política florestal
comum ou é adaptada às várias em-
presas?

As florestas da Altri sua proprie-
dade ou gestão são geridas na sua
globalidade pela Silvicaima.

Também adquirem matéria-prima
a fornecedores ou proprietários flores-
tais?

Para suprir as suas necessidades
de matéria-prima, a Altri recorre às
suas próprias florestas, bem como ao
mercado nacional e internacional. Dos
75 mil hectares de floresta geridos
pela Silvicaima, cerca de 50 mil são
propriedade da empresa, enquanto
que os restantes 25 mil hectares são
arrendados a proprietários florestais
diversos.

A floresta do Grupo Altri está
certificada por um sistema de
certificação florestal?

A floresta da Altri está alinhada
com as melhores práticas internacio-
nais. Actualmente a totalidade da flo-
resta por nós gerida está certificada
de acordo com os critérios do Forest
Stweardship Council (FSC), a mais
abrangente e importante certificação
florestal existente, e também está
certificada de acordo com o ISO
9001:2000.

A certificação da gestão florestal
tem contribuído para uma valorização
dos produtos junto dos clientes?

A Altri é uma empresa exemplo
na defesa da biodiversidade e aplica
no seu dia-a-dia as melhores práticas
internacionais. A certificação é pois um
elemento importante e diferenciador,
que permite aos clientes atestar o grau
de compromisso colocado em prática
pela empresa. Por outro lado, estas
certificações requerem que a
Silvicaima monitorize a proveniência
da madeira que adquire a fornecedo-
res externos, garantindo que esta é
produzida de acordo com exigentes
princípios de sustentabilidade
ambiental e social.

A grande maioria da floresta do
Grupo é composta por eucalipto. Re-
conhece problemas na floresta consti-
tuída apenas por eucaliptos? Traz
consequências ambientais negativas
ou ainda o podemos considerar como
“petróleo verde”?

O eucalipto como qualquer ou-
tra espécie não causa problemas des-
de que o seu plantio siga as boas prá-
ticas, como é o caso da Altri. Neste
sentido, as plantações de eucalipto são
intercaladas com outras manchas flo-
restais, nomeadamente pinhais ou
montados, assegurando e promoven-
do a manutenção da biodiversidade.
Por outro lado, a Altri tem em curso
projectos de recuperação da floresta
autóctone em áreas com elevado va-
lor de preservação.

 A ideia de perigos associados à
floresta de eucalipto estão mais asso-
ciados aos pequenos produtores do que
à gestão que é feita pelos grandes pro-
dutores como as empresas de pasta
de papel?

Não vemos que o eucalipto seja
uma espécie que acarrete especial
perigo. O principal perigo que a flo-
resta portuguesa enfrenta são os in-
cêndios florestais, que são em grande
parte ampliados pela acumulação de
biomassa florestal na floresta. A lim-
peza da floresta é uma actividade fun-
damental para a redução do risco de
incêndio. Actualmente está a come-
çar a ser criado um mercado nacional
de biomassa, no qual os produtores
florestais vendem a biomassa resul-
tante da limpeza das suas florestas
aos proprietários das centrais de ener-
gia eléctrica de biomassa.

Biomassa

O Grupo Altri prevê a criação de
várias centrais de biomassa…

A Altri tem previstas 6 centrais a
biomassa, tendo duas já em operação
– Mortágua e Ródão. As centrais pre-
vistas situam-se em Oleiros, Cons-
tância, Figueira da Foz, Monchique,
Gondomar e Cabeceiras de Basto.

Que potência irão ter as centrais?
As centrais terão uma potência

instalada de 120 MW.

A estratégia na localização das
centrais prende-se com a construção
perto das fábricas de pasta de papel?

Não necessariamente. Haverá
uma coincidência em apenas 3 das
oito previstas. Não obstante do ponto
de vista de sinergias faz todo o senti-
do que as mesmas se localizem junto
dos parques industriais que conso-
mem a mesma matéria-prima.

A biomassa que é utilizada nas
centrais é constituída apenas pelos
sobrantes da produção da pasta de
papel? Irá ser necessário importar ou
produzir plantações dedicadas à pro-
dução de biomassa?

A biomassa é constituída pelos
desperdícios da actividade de produ-
ção de pasta de papel, mas também
por biomassa directamente das lim-
pezas florestais, quer da nossa flores-
ta, quer da de outros proprietários.

O racional da produção de ener-
gia eléctrica através de biomassa as-
senta em três princípios básicos: auto-
suficiência energética através de fon-
te renovável; redução do risco de in-
cêndio florestal através da criação de
incentivos à limpeza da floresta; e
contributo para desenvolvimento
económico do interior. A importação
de biomassa ou a queima de madei-
ra é uma perversão deste modelo.

Está assegurada a existência de
recursos para as novas centrais que
venham a ser construídas?

Acreditamos que os recursos
existem.

Incêndios Florestais

As centrais de biomassa são
também uma estratégia contra os in-
cêndios florestais?

As centrais de biomassa ao in-
centivarem economicamente a lim-
peza e a recolha de biomassa flores-
tal abrem perspectivas para uma
gestão mais eficiente da floresta na-
cional.

As florestas pertencentes às ce-
luloses representam uma pequena
percentagem dos valores dos incên-
dios florestais em Portugal. É a ges-

tão mais profissional das áreas que
as torna mais resistentes aos incên-
dios?

Estas áreas estão sob permanen-
te vigilância, o que evita alguns in-
cêndios. Por outro lado, são áreas
plantadas e geridas com determina-
dos pressupostos e que têm um úni-
co proprietário o que facilita o con-
trolo e a prevenção, mais difícil de
fazer em outros moldes. Refira-se
também que os dois maiores propri-
etários florestais portugueses, a
Portucel e a Altri, juntaram esforços,
tendo criado uma empresa – Afocelca
– dedicada à prevenção e combate a
incêndios florestais.

A indústria do papel ressente-se
em termos económicos com os incên-
dios florestais?

A indústria do papel utiliza como
matéria-prima a floresta, pelo que a
sua diminuição ou escassez provoca
constrangimentos no planeamento e
na actividade industrial associada.

As celuloses ainda são hoje tão
poluentes como eram há uns anos
atrás? Que medidas têm sido toma-
das para reduzir os danos
ambientais?

A Altri tem desenvolvido planos
de investimentos adequados à dimi-
nuição do impacto ambiental das suas
actividades. Neste momento, e ape-
sar do odor associado ao fabrico e
tratamento de pasta, a sua activida-
de representa um impacto ambiental
muito reduzido e controlado.

Assim, por exemplo os consu-
mos específicos de madeira, água e
químicos necessários para o fabrico
da pasta de papel tem vindo a de-
crescer sistematicamente desde
2002. Por outro lado, a Altri é auto-
suficiente em termos de electrici-
dade, produzindo mais energia do
que aquela que consome.

Quais são os grandes desafios
que o Grupo enfrenta?

O desafio da Altri passa pelo
aumento da sua capacidade insta-
lada, pelo reforço da eficiência no
processo produtivo, bem como pela
gestão eficiente das suas florestas
e pelo desenvolvimento da produ-
ção de energia através de
biomassa.

Prevêem aumentar capacidade
de produção das fábricas de pasta
de papel?

A Altri prevê passar das actu-
ais 560 mil toneladas de capacida-
de instalada para 860 mil tonela-
das em 2010.

Dolores Ferreira, Administrador
da Celulose do Caima SGPS
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GRUPO PORTUCEL SOPORCEL

O Grupo Portucel Soporcel é um
dos dois grandes Grupos portugueses
da indústria do papel e da pasta de
papel. A Portucel Soporcel aceitou o
desafio do Folha Florestal e responde
a questões sobre a actividade do Gru-
po.

Quais as áreas de actuação em
que a Portucel Soporcel está envolvi-
da?

O Grupo está focalizado na pro-
dução e comercialização de papéis fi-
nos não revestidos e de pasta branca
de eucalipto, mantendo participações
financeiras relacionadas com o seu
negócio principal na área da energia,
no sector agro-florestal e na área da
investigação e desenvolvimento.

Qual é a importância percentual
da indústria da pasta e do papel no
PIB nacional e no total das exporta-
ções portuguesas?

Só o Grupo contribui com 3%
das exportações portuguesas de bens
e, em conjunto com as vendas no mer-
cado nacional, a sua contribuição re-
presenta 0,7% do PIB nacional e cer-
ca de 2% do PIB industrial.

Que tipos de pasta de papel e
papel a Portucel Soporcel produz?

Produzem-se nas fábricas do
Grupo a pasta branca de eucalipto
(BEKP: Bleached Eucalyptus Kraft Pulp)
e papéis finos não revestidos (UWF:
Uncoated Woodfree Paper).

As três fábricas do Grupo estão
vocacionadas para a produção de pro-
dutos diferentes?

Os complexos de Setúbal e da
Figueira da Foz produzem pasta e
papel, sendo a pasta produzida, neste
último caso, totalmente integrada no
fabrico do papel. O complexo indus-
trial da Figueira da Foz é o maior cen-
tro fabril integrado produtor de pa-
péis de escritório e de papéis para a
indústria gráfica em toda a Europa. A
Fábrica de Cacia produz unicamente
pasta para o mercado. O tipo de pas-
ta fabricada nas três unidades fabris
é semelhante. O mesmo acontecen-
do para os papéis fabricados em
Setúbal e na Figueira da Foz.

Qual é a capacidade de produ-
ção das fábricas do Grupo?

O Grupo dispõe de uma capaci-
dade produtiva de 1,02 milhões to-
neladas de papel e de 1,32 milhões
de toneladas de pasta (das quais cer-
ca de 700 mil integradas em papel).

Qual o volume de negócios do
Grupo?

No exercício de 2006 foi de
1080,7 milhões de euros. No primei-
ro semestre de 2007 o volume de
negócios foi de 566,4 milhões de
euros, o que representa um acrésci-
mo de 7% relativamente ao período
homólogo do ano anterior.

A produção da Portucel Soporcel
em Portugal destina-se maiorita-
riamente ao mercado estrangeiro?

Sim, para o mercado internacio-
nal. O Grupo exporta mais de 900
milhões de euros para 80 países, o

que representa 92% das suas vendas
de papel e de pasta.

Os preços de venda da tonelada
de celulose e de papel têm-se mantido
à volta de que valores?

Os preços do papel na Europa
têm subido: o índice PIX para o A4
progrediu 2,9% entre Dezembro de
2006 e Junho de 2007. Os preços da
pasta reflectem o aumento da procu-
ra para a pasta de eucalipto, tendo o
índice PIX da pasta BHKP subido, em
USD, cerca de 4% no primeiro se-
mestre do ano, embora a desvalori-
zação do USD [Nota: Dólar America-
no] em relação ao Euro, registada no
período, não tenha permitido que o
correspondente valor em Euros acom-
panhasse esse crescimento.

A que preço está o eucalipto? E o
pinheiro?

Os preços da matéria-prima têm
subido no mercado nacional devido a
um desequilíbrio entre a procura e a
oferta provocado, em grande parte,
pelos grandes incêndios florestais
ocorridos nos anos de 2003 e 2005.

Os preços da matéria-prima im-
portada embora mais baixos nos paí-
ses de origem são fortemente agra-
vados pelos custos associados ao
transporte e operações de logística.

Há, actualmente, uma grande
procura de áreas para plantar
eucalipto, os quais ocupam 75% da área
florestal do Grupo Portucel Soporcel.
Existe o risco de começarem a faltar
áreas em Portugal? E dificuldades de
licenciamento para plantar eucalipto?

As previsíveis alterações da PAC
e a procura de biomassa vegetal para
fins energéticos está a gerar em toda
a Europa uma procura acrescida de
terrenos. Portugal não é excepção.

Relativamente à procura de ter-
ras para plantar eucaliptos verifica-se
um interesse crescente por zonas de
maior produtividade. Porque se essa
procura ocorre nas zonas ecológicas
mais aptas para o eucalipto, não se
vislumbra que tal possa induzir quais-
quer dificuldades acrescidas no
licenciamento destas plantações. Re-
corda-se que a legislação aplicável a
esta actividade é, de há largos anos,
particularmente exigente em Portu-
gal.

Foi referido que, actualmente o
Grupo Portucel Soporcel exporta mais
de 900 milhões de euros, para 80 paí-
ses. Os preços praticados estão en-
quadrados no mercado mundial?

Sendo uma empresa de referên-
cia no mercado internacional de pasta
e papel, o Grupo encontra-se natural-
mente enquadrado nos preços prati-

cados a nível europeu e mundial. No
caso concreto do papel a Empresa pro-
duz e vende uma importante quota de
papel prime (de preço superior ao da
concorrência) devido à sua qualidade
superior.

Ainda há espaço para melhorias
e investigação nos métodos de produ-
ção de pasta de papel e papel? A
Portucel Soporcel tem apostado forte
na Investigação & Desenvolvimento
(I&D)?

Detendo 94% do capital do RAIZ
– Instituto de Investigação da Floresta
e Papel, o Grupo estimula a investiga-
ção nas áreas de melhoramento ge-
nético do eucalipto e na melhoria das
práticas de gestão florestal. Sendo o
eucalipto a sua matéria-prima pri-
mordial e a qualidade dos seus produ-
tos um factor de diferenciação como
um dos líderes do sector, a I&D é con-
siderada uma ferramenta estratégica
para progredir na consolidação da po-
sição cimeira do grupo Portucel
Soporcel nos mercados mundiais.

O Grupo tem apostado forte-
mente na área de inovação tendo, já
no ano de 2007, sido aprovados pela
Agência de Inovação três projectos de
desenvolvimento de novos produtos.

No domínio da investigação do
processo fabril (fabricação de pasta e
papel) os grandes centros mundiais
estão situados nos EUA e nos Países
Nórdicos onde a Empresa faz perma-
nente benchmarking.

As celuloses são frequentemen-
te criticadas pela poluição que provo-
cam. Têm-se verificado melhorias ou
inovação ao nível do impacto ambiental
na produção da pasta?

O forte investimento nas melho-
res técnicas disponíveis na área
ambiental tem permitido ao Grupo
alcançar importantes reduções no con-
sumo de recursos naturais. Refira-se,
como exemplo, que nos últimos cinco
anos foram atingidas reduções de
37% no consumo de água e de 49%
na utilização de combustíveis fósseis.

No domínio das emissões líqui-
das e gasosas a Empresa tem conse-
guido manter níveis significativamen-
te inferiores aos exigidos pela legisla-
ção nacional e comunitária.

O Grupo é também praticamen-
te auto-suficiente em matéria
energética, produzindo 91% da ener-
gia eléctrica a partir de uma fonte
renovável, a biomassa. Refira-se ain-
da que, em 2006, o Grupo atingiu uma
produção total de energia eléctrica de
953 GWh, equivalente ao consumo
médio de 433 mil habitantes.

Aspecto relevante do seu
contributo para o desenvolvimento
sustentável é o facto de o grupo
Portucel Soporcel se assumir como o

primeiro produtor nacional de energia
a partir de biomassa.

Que reflexos tem provocado a
chamada economia do carbono nas
celuloses?

O Grupo apresenta um contributo
positivo na redução dos gases com
efeito de estufa (GEE), aspecto que
reforça o valor da floresta plantada
enquanto sumidouro de carbono.

Com efeito, para além de todas
as suas unidades fabris deterem a
certificação ambiental, o Grupo é um
fixador líquido de carbono, tendo reti-
do, em 2006, na sua floresta em cres-
cimento, cerca de 3,8 vezes o CO

2

emitido no processo fabril.

Biomassa

O Grupo Portucel Soporcel afir-
ma ser quase auto-suficiente em ma-
téria energética, com 91% da energia
a ser produzida a partir de biomassa.
Essa biomassa é, toda ela, provenien-
te das propriedades do Grupo ou parte
é adquirida a outros proprietários?

No conceito de biomassa inclu-
em-se os chamados “licores” que são
subprodutos da produção de pasta
celulósica (ricos em químicos e em fi-
bras da madeira). É a partir desses
licores, da casca do eucalipto (própria
e adquirida) e de resíduos de explora-
ção florestal (próprios e adquiridos)
que é produzida a energia “a partir da
biomassa”.

A energia eléctrica usada pelo
Grupo Portucel Soporcel é produzida
em fábricas do Grupo? Quem desen-
volve o processo de recolha de
biomassa?

Como já foi referido, o Grupo é
praticamente auto-suficiente em ma-
téria energética, produzindo nas suas
unidades fabris 91% da energia eléc-
trica a partir de uma fonte renovável.
O processo de recolha da biomassa
lenhosa é assegurado por uma em-
presa do Grupo na área da biomassa
para energia, a EnerForest.

A opção pela biomassa para pro-
dução de energia eléctrica tem
correspondido às expectativas do Gru-
po?

Os resultados obtidos são ex-
pressivos. A produção de energia eléc-
trica do Grupo a partir de biomassa
correspondeu, em 2006, a cerca de
62% do total de energia produzida
em Portugal a partir dessa fonte.

Para além disso, o aumento da
eficiência energética do Grupo permi-
tiu alcançar, durante o ano passado,
uma redução do consumo específico
de energia eléctrica (medido em kwh
por tonelada de produto) de 3,5% na
produção de papel e de 1,5% na pro-

dução de pasta.

A certificação é cada vez mais
um requisito em indústrias como as da
pasta e papel. A gestão das proprie-
dades florestais do Grupo Portucel
Soporcel está já certificada?

Encontra-se em fase de conclu-
são o processo de certificação flores-
tal do Grupo, encarado como um fac-
tor chave para consolidar a sua posi-
ção competitiva nos exigentes mer-
cados internacionais.

Isso representa uma valorização
no preço dos produtos?

Representa uma valorização para
o Grupo e uma garantia ao mercado
que os seus produtos são elaborados a
partir de matérias-primas provenien-
tes de áreas florestais geridas de for-
ma sustentável. Mas é também um
passo importante no cumprimento da
nossa missão e uma forma de
corresponder aos valores do grupo
Portucel Soporcel, legitimamente exi-
gidos pelos nossos clientes, accionis-
tas e comunidades onde nos inseri-
mos.

Porque o Grupo está longe de ser
auto-suficiente em madeira, tem vin-
do a promover e apoiar iniciativas dos
produtores florestais conducentes à
certificação florestal. O Grupo paga
essa madeira certificada com um
prémio de qualidade.

Importa no entanto referir que,
actualmente, o mercado europeu e
mundial não paga mais pelos produ-
tos finais certificados (quer pasta quer
papel) pelo que o Grupo tem de
“internalizar” o custo acrescido da
matéria-prima certificada.

Estão planeadas novidades im-
portantes no seio do Grupo Portucel
Soporcel?

A maior novidade será o investi-
mento superior a 500 milhões de
Euros na nova fábrica de papel em
Setúbal. Já foram aprovados, pela
Comissão Europeia, os incentivos atri-
buídos pelo Governo português. O iní-
cio da construção está previsto para
breve e o arranque da produção deve-
rá acontecer no 2º trimestre de 2009.

Preço da matéria-prima

sobe em Portugal
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Desafio é diminuir dependência da rolha

SUBERCENTRO

A cortiça representa uma das
maiores mais valias de Portugal, que
é o maior produtor e maior transfor-
mador mundial de cortiça. No entan-
to, apesar do elevado valor deste ma-
terial para a indústria, a sua produção
representa também uma importância
fundamental para a sustentação dos
montados de sobro na floresta portu-
guesa. Estes ecossistemas são de uma
extrema importância ecológica, eco-
nómica e social, compostos por uma
grande riqueza e diversidade de fauna
e flora.

Henrique Martins, Presidente do
Grupo Vinocor, a que pertence a
Subercentro, empresa produtora e
transformadora de cortiça, destaca o
facto da indústria de cortiça ser uma
indústria não poluente, quase 100 por
cento biológica e natural. Porém, sali-
enta ser preciso que a fileira da corti-
ça continue a procurar aumentar a área
e a qualidade da cortiça. A qualidade,
essa, na opinião de Henrique Martins,
tem o seu nível mais alto na região do
Algarve, consequência da excelência
das condições climatérica.

A finalizar, o responsável mostra
argumentos para a melhor escolha
para vedante dos vinhos continuar a
ser a rolha de cortiça. O grande desa-
fio da indústria corticeira é, contudo,
diminuir a dependência do sector vi-
nícola.

Qual é o volume de negócios da
Subercentro?

Cerca de 20 milhões de Euros.

Qual é o peso do sector da rolha
nos negócios da empresa?

Sem dúvida que a rolha continua
a ser o mais importante produto
corticeiro, representando assim cerca
de 70% nos negócios da empresa.

Embora seja a principal, a rolha
não é a única utilização da cortiça. A
empresa desenvolve outros produtos
com a cortiça?

Essencialmente blocos para cal-
çado e materiais para construção ci-
vil.

Consegue quantificar as necessi-
dades anuais de matéria-prima da
empresa?

Cerca de 6.000 toneladas por

ano.

Qual é capacidade de produção
anual da Subercentro?

A Subercentro tem capacidade
instalada para transformar em vários
produtos cerca de 12.000 toneladas/
ano.

A empresa tem produção de cor-
tiça? Adquire directamente a produ-
tores florestais ou a fornecedores?

Possuímos algumas pequenas
propriedades cuja cortiça é insuficien-
te para a nossa autonomia pelo que
temos contratos e acordos florestais
com produtores.

Tem preferência por alguma re-
gião de proveniência em particular?
Há regiões com cortiça de melhor qua-
lidade?

O Algarve devido a factores
climatéricos é a região que produz a
cortiça de melhor qualidade. No en-
tanto, o Alentejo também produz cor-
tiça de qualidade muito boa.

Por que valores está actualmente
o valor da arroba de cortiça? O preço
difere muito dependendo da região?

O preço da arroba de cortiça de-
pende da qualidade e não da região.
No Algarve por exemplo, região onde
a qualidade de cortiça é superior a
arroba de cortiça pode atingir os 50/
60 euros. No Alentejo uma qualidade
muito boa por atingir cerca de 40
euros, e uma qualidade fraca os 20
Euros.

A Subercentro comercializa mais
cortiça em bruto ou transformada?
Existe a tendência para incorporar as
várias fases numa só empresa?

A Subercentro é uma unidade
vertical: prepara e transforma toda a
matéria-prima em produto final. Con-
trolamos todas as fases de produção,
desde a floresta ao produto final.

A fileira da cortiça tem procura-
do aproximar cada vez mais a produ-
ção da indústria. Essa aproximação é
benéfica para o sector?

É indispensável que haja no futu-
ro maior interligação e cooperação
entre todos os intervenientes da filei-
ra.

Quais os mercados para onde a
empresa exporta mais produtos de
cortiça?

A nossa percentagem de expor-
tação é variável segundo os merca-
dos e divide-se por todos os cantos do
mundo, desde os EUA, Brasil, Argen-
tina, Chile, Espanha, França, China,
Austrália entre outros. Estamos pre-
sentes nos principais mercados
vitivinícolas mundiais, com presença
directa ou através de agentes.

Qual peso percentual que o mer-
cado português tem nos negócios da
empresa?

Até 2007 é pouco significativo,
mas estamos a desenvolver esforços
para no futuro ter maior expressão.

Os desperdícios resultantes da
transformação são direccionados para
subprodutos? Os meios tecnológicos
têm evoluído para permitir esse apro-
veitamento?

De facto, ao longo de todo o pro-
cesso produtivo todos os desperdícios
resultantes do fabrico de rolhas natu-
rais são transformados em produtos
úteis e de excelente qualidade. Desde
rolhas técnicas a aglomerados, a pai-

néis para pavimentos e revestimen-
tos, artigos decorativos para o lar e
escritório, peças de arte e design, so-
las para sapatos, aplicações no sector
automóvel, aplicações nas indústrias
militar e aeroespacial, produtos quí-
micos para fins farmacêuticos, entre
muitos outros. Até mesmo o pó de
cortiça é utilizado na co-geração de
energia eléctrica.

Portugal é o país com mais recur-
sos ao nível de áreas de sobreiro. Tem-
se conseguido preservar esse patrimó-
nio?

É necessário um esforço conjun-
to para se conseguir aumentar a área
e a qualidade da cortiça.

A concorrência ao nível da maté-
ria-prima e da produção é muito forte
neste sector?

Penso ser idêntica aos outros sec-
tores de actividade.

Sustentabilidade e Certificação

A empresa desenvolve acções
que prevejam a sustentabilidade
ambiental das florestas de onde é re-
tirada a matéria-prima?

Sim

As áreas florestais de onde ad-
quirem a cortiça estão certificadas? A
empresa tem preferência por cortiça
com origem certificada?

Só agora é que começam a apa-
recer as primeiras herdades certifica-
das e naturalmente damos preferên-
cia às mesmas.

Actualmente o mercado dá sinais
de os clientes preferirem produtos com
qualidade certificada?

Sim.

A nível industrial existem medi-
das para minimizar o efeito poluente
da transformação?

A indústria de cortiça é uma in-
dústria não poluente, quase 100%
biológica e natural.

Possuímos uma ETAR (Estação de
Tratamento de Águas Residuais) com
o objectivo de separar ou diminuir a
quantidade da matéria poluente da

água.

Vedantes Alternativos
A utilização de rolhas de alumí-

nio tem tido impacto nos volumes
comercializados ou na produção?

A utilização dos chamados
vedantes alternativos, rolhas de alu-
mínio e de plástico é uma realidade
preocupante para nós. Estas alterna-
tivas têm crescido a um ritmo
alucinante sobretudo no hemisfério Sul
e prejudicam todo o sector corticeiro e
suberícola. Sentimos um impacto di-
recto na comercialização, mas este é
um problema que afecta toda a filei-
ra, que ficará seriamente afectada se
não conseguir vencer esta “guerra”
contra os vedantes alternativos.

Têm surgido notícias sobre estu-
dos que revelam que a produção de
rolhas de cortiça é quatro vezes me-
nos poluente dos que a produção de
rolhas de alumínio. Esta é a principal
vantagem da rolha de cortiça?

Sem dúvida que a rolha de corti-
ça é um produto amigo do ambiente,
100% natural, biodegradável, que
garante ainda a sustentabilidade do
montado de sobro e contribui para a
preservação das espécies da fauna e
flora que aí habitam.

E, finalmente, as rolhas de corti-
ça podem ser recicladas e re-utiliza-
das. Como as rolhas usadas podem
ser trituradas e reaproveitadas para o
fabrico de outros produtos aglomera-
dos, isto significa que a rolha de corti-
ça é o único vedante natural, renovável
e reciclável.

Por outro lado, “as cápsulas de
alumínio emitem quatro vezes mais
CO2 do que as rolhas de cortiça” e
“as cápsulas de alumínio são mais
prejudiciais para o meio ambiente”
foram dois dos títulos publicados em
duas conceituadas revistas de vinho:
Harpers e Decanter, respectivamen-
te.

Quais são os grandes desafios
que enfrenta o mercado da cortiça e a
Subercentro em particular?

O grande desafio será diminuir a
dependência da indústria vinícola dis-
tribuindo essa dependência por outros
produtos destinados a outras aplica-
ções.
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Certificação dos postes

não traz mais valia

DAVID CALAVEIRAS - MADEIRAS TRATADAS, LDA

Os postes em madeira de pi-
nho são o principal produto da em-
presa David Calaveiras – Madeiras
Tratadas, Lda. Com sede na Lousa e
30 anos de experiência, a empresa
conhece bem o mercado. David
Calaveiras, sócio-gerente, lamenta
as consequências dos incêndios e o
resultado da má política florestal no
distrito de Castelo Branco, que têm
reduzido a quantidade de matéria-
prima na região. David Calaveiras
salienta ainda que não existe uma
mais valia no mercado pela
certificação do tratamento dos pos-
tes. No entanto, esse é o caminho
que a empresa pretende continuar
seguir.

Pode fazer uma apresentação
dos produtos fabricados pela empre-
sa David Calaveiras e os serviços
que presta?

Fabricamos postes em madei-
ra de pinho, tratada em autoclave.
Pontualmente executamos alguns
trabalhos mais específicos relacio-
nados com os materiais fabricados
por nós.

Qual é capacidade de produção
anual da empresa?

A nossa produção actual é de
9000 m3/ano, a nossa capacidade
é de 14.000 m3/ ano.

Quantas toneladas de matéria-
prima a empresa adquire anualmen-
te?

Aproximadamente 13.000 to-
neladas.

Qual é a madeira mais indicada
para produzir postes?

A madeira mais indicada é a
madeira de pinho silvestre e marí-
timo. No entanto, existem outras
espécies de pinho com característi-
cas similares à madeira de pinho
produzida em Portugal que também
servem para a produção de postes.

Que tipo de empresas são os
principais clientes da David
Calaveiras? Que sectores utilizam
os produtos fabricados pela em-
presa?

Profissionais de montagens
de vedações e aramadas de vi-
nhas, cooperativas, armazéns de
venda a retalho, Câmaras Muni-
cipais, alguns concessionários de

auto-estradas, empresas de jardina-
gem, agricultores, empresas de obras
publicas e consumidores finais.

A empresa também comercializa
para o estrangeiro?

Actualmente apenas para
Espanha.

O mercado espanhol é mais ape-
tecível? É mais rentável comercializar

com empresas estrangeiras?
É uma alternativa, e por isso

estamos investindo em feiras e ex-
posições por toda a Espanha, prin-
cipalmente em feiras do sector vi-
nícola, tendo como objectivo o au-
mento do volume de vendas para
esse país. Não é mais rentável, é
apenas a única alternativa que te-
mos se quisermos crescer.

No site de Internet refere-se
que a empresa procurou a
certificação do tratamento dos pos-
tes tendo em vista a
internacionalização. Sentiram si-
nais do mercado internacional de
que seria necessário avançar para
a certificação do produto?

Continua a ser nosso objecti-
vo certificar o tratamento dos pos-
tes a curto prazo. Infelizmente não
sentimos esses sinais.

Os resultados comerciais são
melhorados com a certificação do
produto?

Deveriam ser, mas infelizmen-
te não são.

O site refere também a impor-
tância que a empresa dá aos for-
necedores. Só utilizam madeira de
proveniência certificada ou a
certificação só acontece ao nível
do tratamento da madeira?

Não temos conhecimento que
haja em Portugal madeira certifi-
cada para o nosso sector, no en-
tanto a madeira portuguesa geral-
mente é de grande qualidade. A

certificação é ao nível do trata-
mento da madeira porque é o tra-
tamento que lhe dá a durabilidade
e é aqui a nossa grande aposta.

De onde vem a matéria-prima
habitualmente utilizada? Existe al-
guma preferência na proveniência
da madeira?

De toda a região centro de
Portugal e uma pequena percenta-
gem do Brasil.

A região de Castelo Branco é
um local com boas condições para
a aquisição de matéria-prima?

Já foi melhor. A má política
florestal e os incêndios têm preju-
dicado muito a região de Castelo
Branco.

A empresa pretende instalar
um laboratório de ensaios e um sis-
tema de registo computorizado dos
tratamentos. A inovação
tecnológica tem feito avanços im-
portantes neste sector de activi-
dade?

Desde sempre enviamos
mensalmente amostras dos nos-
sos postes para Inglaterra para se-
rem analisadas. Esses laboratóri-
os dispõem de tecnologia muito
avançada, que permite retirar das
amostras dados muito concretos
relativos ao tratamento efectua-
do. Sim, tem havido avanços, prin-
cipalmente, nos produtos
preservadores que utilizamos. São
produtos de uma marca que é líder
a nível mundial.
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ZIF’s da Aflobei
O regulamento que legisla as

Zonas de Intervenção Florestal (ZIF)
foi publicado em Junho de 2005 (De-
creto-Lei Nº127). Desde essa altura,
a AFLOBEI tem procurado promover
este instrumento junto dos produto-
res florestais da região, por conside-
rar ser uma mais valia importante
para a floresta portuguesa e para os
proprietários e produtores florestais
portugueses. As dificuldades que
muitos produtores florestais sentem
podem vir a ser atenuadas numa
gestão conjunta, que permite a cri-
ação de uma escala de intervenção
maior. Cabe ás associações de pro-
dutores florestais, como a AFLOBEI,
dinamizar as ZIF, contribuindo para
a organização dos produtores num
processo muito importante, mas de
natureza complexa e burocrática.

A AFLOBEI arrancou com o pro-
cesso de constituição de quatro ZIF’s
em 2006, numa altura em que as
candidaturas das ZIF’s ao financia-
mento do Fundo Florestal Perma-
nente ainda não haviam sido apro-
vadas. Todo o processo começou a
desenvolvido apenas através dos
recursos da AFLOBEI, uma vez que
consideramos que se trata de uma
ferramenta que é necessário que
esteja implantada com a maior bre-
vidade possível.

Neste momento, três das qua-

tro iniciativas de criação de Zonas
de Intervenção Florestal (ZIF) pro-
movidas pela Associação encon-
tram-se já na última fase da sua
constituição, tendo já sido enviado o
requerimento ao Ministro da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas. Aguardamos neste
momento a aprovação das ZIF’s por
parte do Ministério, para que pos-
samos começar a desenvolver pro-
jectos nas áreas. Recorde-se que as
Zonas de Intervenção Florestal que
estão já com o processo num estado
mais avançado são:

- ZIF Sarzedas-Estacal;
- ZIF Sarzedas-Magarefa;
- ZIF Monforte da Beira-Malpica

do Tejo;
- ZIF Penha Garcia.

Até chegar à última fase foi ne-
cessário percorrer diversas etapas.
A AFLOBEI realizou ao longo de
2006 e já este ano diversas reuni-
ões, procurando informar todos os
eventuais interessados em aderir às
Zonas de Intervenção Florestal. A
adesão que se verificou
correspondeu às nossas expectati-
vas, com a participação de muitos
proprietários florestais, que encon-
tram nas ZIF’s, uma oportunidade
que em que existem todas vanta-
gens em aproveitar. .

As novas ZIF’s da AFLOBEI

A AFLOBEI pretende arrancar
com o processo de constituição de
mais três ZIF’s, com o objectivo de
dar continuidade ao trabalho que
tem vindo a realizar, e promover
uma melhor gestão em outras áre-
as florestais. As novas Zonas de In-
tervenção Florestal ainda estão
numa fase inicial do processo. Duas
delas já têm marcada a Reunião de
Consulta Prévia:

- ZIF Benquerenças (17 Outu-
bro, às 14:30, na Junta de Fregue-
sia das Benquerenças)

- ZIF Malhada do Cervo (18
Outubro, às 14h30, na Casa do
Povo da Malhado do Cervo)

- ZIF Castelo Branco

Nesta fase interessa encontrar o

maior número possível de interessa-

dos em aderir, portanto, se tem pro-

priedades na zona destas ZIF’s tem

todas as vantagens em contactar a

AFLOBEI para que possa aderir a um

Zona de Intervenção Florestal.

Fundo Florestal Permanente

As candidaturas feitas pela

AFLOBEI ao financiamento das Zonas

de Intervenção Florestal pelo Fundo

Florestal Permanente foram já apro-

vadas. Desse modo, as ZIF que estão

a ser constituídas pela AFLOBEI irão

contar com o apoio financeiro deste
fundo na sua constituição e a ela-
boração do Plano de Defesa da Flo-
resta Contra Incêndios e o Plano
de Gestão Florestal.

Certificação Florestal

A certificação da gestão flo-
restal poderá ser o passo seguinte
à constituição de Zonas de Inter-
venção Florestal. A AFLOBEI tem
vindo a estudar este instrumento
de mercado, procurando compre-
ender a sua potencialidade na nos-
sa região. Para isso temos promo-
vido sessões de informação e
estamos também a desenvolver
um projecto que pretende conhe-
cer as características das proprie-
dades dos nossos associados, com
o objectivo de analisar a possibili-
dade de uma futura certificação.

Estamos convictos de que,
num futuro próximo, a certificação
da gestão florestal será encarada
como um princípio essencial, ao
oferecer às indústrias
transformadoras a possibilidade de
ter a garantia de que a matéria-
prima utilizada provém de flores-
tas com uma gestão sustentável.

AFLOBEI faz prevenção de incêndios
florestais

O AGRIS 3.4 – Prevenção de
Riscos Provocados por Agentes
Abióticos tem como objectivo o
apoio a intervenções que contribu-
am para a preservação e melhoria
da estabilidade ecológica das flo-
restas, quando se verifiquem con-
dições favoráveis à ocorrência de
fenómenos com potencial destrui-
dor, como são, neste caso concreto,
os incêndios florestais.

É fundamental criar condições
que permitam uma melhor protec-
ção da floresta contra o flagelo dos
fogos, permitindo que a floresta
possa crescer cada vez mais, en-
quanto sector capaz de atrair inves-
timento e conseguir um potencial
maior de rentabilidade económica.

Este projecto tem assumido um
peso significativo na actividade da
AFLOBEI, desde o início das inter-
venções em 2004, possibilitando à
Associação desenvolver um servi-
ço de grande importância para re-
gião e alcançar bons resultados,
através de um trabalho de qualida-
de, continuado e sustentado.

A AFLOBEI tem realizado in-
tervenções nos concelhos de Cas-
telo Branco, de Idanha-a-Nova e
Penamacor, em parceria com os mu-
nicípios e irá prolongar os trabalhos
no âmbito do AGRIS 3.4 até Junho
de 2008, data em que terão que
estar concluídos.

Ao longo dos últimos anos, no
âmbito deste projecto, a AFLOBEI

procura reduzir o risco de ignição e
de progressão dos incêndios nas
áreas florestais, assim como facili-
tar o acesso às matas, para 1ª In-
tervenção, através de operações
como:

Beneficiação de rede divisional
e viária: o objectivo é criar condi-
ções de fácil acesso às áreas de in-
tervenção e aos meios a utilizar. As
condições de vigilância, a gestão
florestal e a ligação à rede viária
existente são também reforçadas
através desta intervenção, possi-

bilitando uma melhor mobilidade a

qualquer meio de transporte para

combate a incêndios;

Silvicultura preventiva: criam-

se faixas com um mínimo de 15

metros de largura ao longo dos ca-

minhos, particularmente atenden-

do-se ao controlo da vegetação es-

pontânea manual e mecânica.

Beneficiação de pontos de água

e sinalização de estruturas de defe-

sa contra incêndios: ao longo do

projecto têm sido colocadas placas

no campo para que exista um apoio

informativo para a prevenção e

combate aos incêndios. A sinaliza-

ção foi distribuída pela área total

de todos os projectos com informa-

ção sobre a localização de postos

de vigia e pontos de água. A limpe-

za de pontos de água tem o objecti-

vo de facilitar o acesso a qualquer

meio que se utilize para o combate,

prevenção e rescaldo.

 
Beneficiação da Rede Viária 

 

Operações de Silvicultura Preventiva 

(com largura de 15 metros) 

2004/ 2005 731 Km 369 Ha 

2006 183 Km 137 Ha 

2007 436 Km 580 Ha 

 

AGRIS 3.4 - Historial do trabalho realizado

Trabalhos para 2008

Beneficiação da Rede Viária 
Operações de Silvicultura Preventiva 

(com largura de 15 metros) 

580 Km 1800 Ha 
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O Grupo Carmo é constituído
por várias empresas que fabricam
produtos tendo a madeira como ma-
téria-prima fundamental, em espe-
cial a madeira tratada. Cercas, pos-
tes, mobiliário e parques infantis fa-
zem parte da panóplia de produtos
comercializados pela Carmo. Embo-
ra o mercado português represente a
maior fatia do volume de negócios
da Carmo, 40% do comércio é feito
para o estrangeiro. José Morgado, res-
ponsável da empresa pela compra de
matérias-primas refere o facto da
madeira disponível em Portugal não
ser suficiente para as necessidades
do Grupo. Contudo, destaca que toda
a madeira que é importada tem ori-
gem em florestas certificadas. Em
Portugal, a dificuldade em adquirir
matéria-prima de origem certificada
é maior, uma vez que a área com
certificação da gestão florestal é ain-
da muito reduzida. A certificação quer
da origem da matéria-prima quer dos
produtos fabricados é, contudo, uma
exigência crescente na indústria da
madeira.

Pode fazer uma apresentação dos
produtos fabricados pela empresa e
os serviços que presta?

A Carmo é constituída por um
conjunto de empresas que desenha,
desenvolve e elabora produtos de alta
qualidade. A maioria dos nossos pro-
dutos são em madeira tratada, em
Autoclave por duplo vácuo e pres-
são, conferindo uma maior duração à
madeira.

Da panóplia dos produtos
“CARMO”, destacamos as diversas
dimensões de madeiras tratadas que
se destinam à agricultura, tais como
cercas, vinhas, estufas e pomares,
entre outros. Produzimos ainda pos-
tes de telefone ou eléctricos com di-
mensões várias. Produzimos também
todos os produtos em madeira trata-
da para exteriores, onde se inclui o
mobiliário urbano, rústico e parques
infantis. Temos também equipamen-
tos para campos de Golf, onde des-
tacamos os vários apoios de campo,
palas para campos de bater bolas,
sinalética, etc.

Salientamos ainda os Decks,
pontes, passadiços, madeiras para
jardim, pérgulas, casas, escritórios,
estruturas em madeira, entre outros.

Temos também uma linha de
equipamentos equestre, onde desta-
camos os picadeiros, e boxes para
cavalos.

O Grupo Carmo está
vocacionado para a renovação atra-
vés de novas tecnologias e para o
desenvolvimento de novos produtos,
onde salientamos o desenvolvimen-
to do perfil em chapa de aço para a
produção de postes metálicos.

Comercializamos também uma
série de produtos ferrosos, entre os
quais destacamos as redes, arames,
griples, vedações metálicas para se-
gurança de perímetro, etc.

Destacamos também a
comercialização de produtos de plás-
tico, tais como “mini-estufas” e pro-
dutos químicos para a indústria da
preservação.

Para complementar a nossa ofer-
ta de produtos, a Carmo dispõe de

Portugal não produz madeira suficiente

GRUPO CARMO

recursos técnicos e humanos
especializados para prestação de ser-
viços, dos quais se destacam as mon-
tagens “in loco” de cercas, vinhas,
parques infantis, Decks, estruturas em
madeira, etc. Temos também, um ga-
binete técnico que desenvolve, dese-
nha e projecta os vários produtos que
produzimos.

Qual é o volume de negócios do
Grupo Carmo?

É aproximadamente de 50 mi-
lhões de euros.

Qual é o tipo de madeira que a
empresa utiliza no fabrico dos produ-
tos? Varia consoante o produto?

O tipo de madeira que utiliza-
mos é a madeira de pinho e abeto.
Esta varia consoante o produto. Te-
mos a preocupação de maximizar a
melhor madeira para o produto que
vamos conceber.

Parte da madeira utilizada pela
Carmo é proveniente do Brasil. É mais
rentável adquirir madeira no estran-
geiro?

Adquirimos, mas não é a maior
parte. Compramos alguma madeira
no Brasil por ter vantagens na oferta e
na qualidade de resistência mecânica
e esbelteza, que a tornam na melhor
madeira para o fim a que se destina.
Por outro lado, a quantidade de ma-
deira disponível no mercado nacional,
não é suficiente. A Carmo compra toda
a madeira disponível no mercado in-
terno, de acordo com as característi-
cas que pretendemos. Compramos
também em Espanha e em outros pa-
íses europeus.

Em Portugal existe, então, um
défice de produção de madeira. O pro-
blema dos incêndios tem se feito sen-
tir na quantidade de madeira disponí-
vel?

Claramente. Basta referir os gran-
des incêndios de 2003 e 2005 e re-
cordar a área ardida. Grande parte
desta área era pinhal novo, com boas
características para esta indústria.

Pelas exigências de qualidade
requeridas, é política da Carmo a não
utilização de madeiras provenientes
de floresta ardida. Desta forma, como
não temos qualquer benefício com a
oferta de madeiras queimadas, os in-
cêndios florestais reduzem a oferta de
madeira.

A Carmo também adquire a ma-
deira a fornecedores portugueses. Que
percentagem de matéria-prima é ad-
quirida em Portugal?

A Carmo dá prioridade à madei-
ra nacional. Relativamente à percen-
tagem é difícil definir porque varia em
função da oferta e da procura.

A quanto está actualmente o va-
lor da tonelada de pinheiro bravo?

Actualmente o valor ronda 70
euros/ tonelada.

Que tipo de empresas são os prin-
cipais clientes da Carmo? Que secto-
res utilizam os produtos fabricados
pela empresa?

Os principais sectores que utili-
zam os produtos Carmo são:

- Sector agrícola;
- Sector do poder local e cen

tral;
- Empresas de telecomunica

ções e electricidade;
- Empresas de construção civil

e obras públicas;
- Arquitectos;
- Campos de Golf;
- Parques urbanísticos e turísti

cos;
- Público em geral.

O mercado estrangeiro é uma
parte importante do negócio da em-
presa. Que percentagem do comércio
é feita para fora?

Actualmente a exportação repre-
senta 40% do volume de negócios do
Grupo Carmo (em 2006). Exporta-
mos para Espanha e França onde te-
mos empresas do Grupo Carmo, Itá-
lia, Alemanha, Hungria, Suíça, Bélgi-
ca, Grécia e Chipre. Exportamos tam-
bém para alguns países Africanos,
nomeadamente Tunísia, Angola, Cabo
Verde e ainda para outros países como
o Líbano e o Baraine.

A produção é feita no estrangei-

ro ou os produtos são exportados de
Portugal?

Os produtos são todos exporta-
dos de Portugal. O valor acrescentado
é desenvolvido quase na sua totalida-
de em Portugal. No entanto, alguns
produtos com tarefas e trabalho mais
intensivo são desenvolvidos fora.

A Carmo dispõe de laboratórios
próprios. Os meios de controlo de qua-
lidade da madeira significam objecti-
vamente um valor acrescentado para
o produto?

Sim. Só através deste controlo
conseguimos garantir a qualidade dos
produtos, que é altamente apreciada
pelos clientes.

O laboratório permite controlar
a concentração da solução química a
introduzir na madeira e a retenção
química de sais na madeira. Com este
conhecimento, garantimos que a ma-
deira tratada colocada no mercado
está de acordo com as normas e reco-
mendações técnicas da preservação
de madeiras.

Além destes ensaios, efectuamos
testes de resistência mecânica. Estes
permitem saber se os postes com um
determinado comprimento e secção
são ou não os indicados para a utiliza-
ção a que se destinam.

A certificação dos produtos é va-
lorizada pelo mercado? Os clientes
procuram produtos que estejam certi-
ficados?

Existe um conjunto de clientes
que, habitualmente, solicita e questi-
ona se a empresa está certificada e/
ou tem “produto certificado”, nome-
adamente aqueles que já têm uma
determinada organização e efectuam
a avaliação de fornecedores.

Infelizmente, existem outros que
de uma forma directa, mostram não
dar valorização à certificação, sendo
apenas importante o preço do produ-
to.

Mais uma vez, o “GRUPO
CARMO”, líder nesta actividade, to-
mou a iniciativa de garantir a qualida-
de dos seus produtos, mostrando-a aos
seus clientes, através da utilização das
ferramentas da certificação.

A certificação dos produtos – ou
sistemas de gestão – é uma garantia
para o cliente de que uma determina-
da organização colocou no mercado
uma panóplia de produtos, respeitan-
do um conjunto de procedimentos es-
tabelecidos, recomendações técnicas,
normas e legislação aplicável.

Para tal, a Carmo certificou o seu
Sistema de Gestão da Qualidade de
acordo com a norma NP EN ISO
9001:2000. Estamos, também, cer-
tificados pelo CTBA-B+ (Centre
Tecnhique du Bois et de
l´Ameublement), organismo de
certificação sedeado em França, inde-
pendente, que verifica e audita semes-
tralmente as nossas instalações fa-
bris, para verificar a conformidade do
processo de tratamento de madeiras.
Esta certificação é muito solicitada por
clientes estrangeiros.

Salientamos que todos os nossos
parques infantis são “produto certifi-
cado” pelo Certif. Esta certificação
garante ao cliente que o equipamento
respeita todos os requisitos de quali-

dade e segurançaQue cuidados tem a
empresa relativamente à
sustentabilidade das florestas de onde
provém a matéria-prima? Procuram
produtos com origem em florestas cer-
tificadas?

A sustentabilidade da floresta é,
sem dúvida, uma preocupação mun-
dial.

Toda a madeira que importamos
tem origem em florestas certificadas.
Temos uma preocupação constante de
comprar toda a nossa madeira em flo-
restas certificadas.

Em Portugal, a certificação de flo-
restas é muito reduzida. Na maioria
dos casos, a matéria-prima consumida
pela Carmo tem origem em cortes
culturais. Estes desbastes são vitais
para a criação, orientação e manuten-
ção das nossas florestas. De certa for-
ma, ao comprarmos esta madeira,
estamos a valorizar um produto que
no mercado da madeira, não tem gran-
de valor comercial.

Por outro lado, com a preserva-
ção que conferimos à madeira,
estamos a permitir uma maior
longevidade à madeira. Deste modo,
a utilização de madeiras tratadas aju-
da a que não seja necessário recorrer
ao abate de um maior número de ár-
vores.

A certificação das áreas flores-
tais está, portanto, mais desenvolvida
no estrangeiro?

Sim. A grande maioria dos paí-
ses nórdicos da Europa, nomeadamen-
te a Finlândia, gerem a floresta de for-
ma ordenada, sustentável e certifica-
da.

Portugal, ainda não tem essa cul-
tura assimilada. Pensamos que no fu-
turo próximo possa acontecer.

As preocupações ambientais têm
vindo a ganhar peso na consciência
das empresas e dos cidadãos em ge-
ral, e podem representar um bom ne-
gócio para as empresas que fabricam
produtos e estruturas em madeira.
João Pinheiro, responsável técnico da
Carmo – Estrutura em Madeira, SA
considera que a tendência para apos-
tar em produtos de madeira poderá
ser uma boa oportunidade para a em-
presa. O mais importante, salienta, é
que a indústria da madeira saiba adap-
tar-se às exigências do mercado.

A Carmo – Estruturas em Madei-
ra, SA cria estruturas de madeira com
madeira lameada colada. Pode expli-
car este conceito?

Trata-se de conceber,
dimensionar e projectar estruturas uti-
lizando um derivado da madeira ma-
ciça – madeira lamelada colada – que,
tal como o nome indica, é um materi-
al que resulta da colagem de madeira
serrada.

As grandes diferenças deste ma-
terial em relação à madeira maciça
serrada, são:

- a possibilidade de obtenção de
peças únicas com dimensões e for-
mas impossíveis de obter através da
serragem de troncos de seja qual for a
árvore;

- a grande homogeneidade das
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características físico-mecânicas do
material quando comparado com as
mesmas características da matéria-
prima base.

Que tipo de madeira é utilizada
nas construções? Considera que esse
tipo de madeira poderá vir a tornar-se
mais usual em Portugal neste tipo de
trabalhos?

De uma maneira geral, nas es-
truturas, só utilizamos madeiras resi-
nosas (pinhos e abeto) pois são aque-
las que apresentam o melhor desem-
penho estrutural. Por outro lado, de
acordo com a Política Ambiental do
Grupo Carmo, só utilizamos madei-
ras provenientes de florestas
renováveis, o que faz com que nunca
utilizemos madeiras provenientes das
florestas tropicais Africanas, Sul-
Americanas e Asiáticas.

Quanto ao aumento da utiliza-
ção de madeira na construção em Por-
tugal, não temos dúvidas que é um
processo irreversível, tanto mais que,
durante a segunda metade do século
XX, houve um abandono praticamen-
te total das estruturas em madeira
em detrimento do betão armado e
metálicas.

Actualmente, as preocupações
ambientais nas quais se inscreve a
conservação de energia, têm vindo a
fazer despertar nos projectistas a ne-
cessidade de procura de materiais
mais amigos do ambiente como é o
caso da madeira.

Para além do aspecto estético,
que vantagens traz o material madei-
ra à construção de casas, piscinas e
outras estruturas? Quais são as apli-
cações em que costuma ser utilizada?

A madeira tem vindo a ser
cada vez mais utilizada em estru-
turas de cobertura visíveis, como
nas coberturas das piscinas cober-
tas, dos edifícios polivalentes, dos
gimnodesportivos, das adegas e ca-
ves de vinho, dos picadeiros, etc.

Paralelamente, tem vindo a au-
mentar significativamente a constru-
ção de edifícios totalmente em ma-
deira, seja para habitação, comércio
ou lazer.

Sem entrar em grandes explica-
ções, diremos somente que a madei-
ra, particularmente a madeira
lamelada colada, tem as seguintes
características, que a tornam um ma-
terial de construção de eleição:

- grande resistência mecânica
face ao peso;

- grande durabilidade;
- excelente comportamento ao

fogo (eficiência estrutural face ao
fogo);

- grande resistência á acção de
agentes corrosivos (ar marítimo, por
exemplo);

- excelente comportamento
térmico e acústico;

- material natural, renovável e
amigo do ambiente.

É importante a inovação ao nível
da criação de novos produtos e apli-
cações para a madeira?

A inovação e desenvolvimento
de novos produtos e aplicações são
sempre algo importantíssimo na vida
de uma empresa. Ou encontramos o
caminho para a satisfação das novas
exigências dos mercados ou morre-
mos.

A Carmo tem vindo a desenvol-
ver inúmeras novas aplicações da
madeira, onde se destaca a constru-
ção de barreiras acústicas para vias
de comunicação em parceria com o
Grupo Edifer, equipamentos para
campos de Golf tais como palas para
campos de bater bolas, vários apoios
de campo, sinalética, etc.

Destacamos ainda uma linha de
equipamentos na área equestre.

A Espanha é um dos países que
regista maior consumo de pinhões.
Utilizado quer na culinária quer na
confeitaria, este fruto tem uma pre-
sença forte na gastronomia espa-
nhola. A região da Valladolid é es-
pecialmente vocacionada para o
comércio do pinhão, com várias
empresas a trabalharem nessa área.

A Piñones Import-Export’97,
S.L., localizada nessa região, acei-
tou o convite do Folha Florestal para
responder a algumas questões so-
bre a produção e a indústria do
pinhão. Mayte Muñoz, Directora de
Marketing da empresa assume que
Espanha não produz pinhão sufici-
ente para as necessidades do seu
mercado, mas em contrapartida,
revela que em Portugal existe ex-
cesso de matéria-prima para o con-
sumo do país.

Qual é a quantidade de maté-
ria-prima de que precisam anual-
mente?

A empresa adquire anualmen-
te 3 milhões de quilos de pinhas.

Qual é a capacidade de produ-
ção anual da empresa?

150.000 – 200.000 kg de mi-
olo de pinhão.

A Piñones Import-Export expor-
ta para o mercado português?

Sim, cerca de 5% da produção
é exportada para Portugal. Também
exportamos para outros países,
como a Itália.

Como seleccionam as florestas
para recolher os pinhões?

As florestas são seleccionadas
em virtude da qualidade do produto
e da produtividade.

Qual é valor actual da pinha em
Espanha?

Varia a cada ano e cada colhei-
ta tem um valor diferente. Este ano
o valor tem ando à volta dos 60/70
cêntimos o quilo de pinha.

Em Espanha existe quantidade
de pinhão suficiente para as neces-
sidades da indústria?

Não é suficiente. No entanto, a
que é produzida em Portugal é ex-
cessiva para Portugal. Devido a isso,
importamos pinhas de Portugal. Pro-
duzimos cá e depois vendemos no
mercado espanhol e para o merca-
do estrangeiro, como Portugal e Itá-
lia

Pode descrever o processo des-
de a recolha das pinhas até à produ-
ção dos pinhões?

As pinhas são recolhidas entre
Novembro e Março, após se terem
escolhido os povoamentos de pi-
nheiro manso considerados mais
adequados e produtivos. Durante a
Primavera, as pinhas são armaze-
nadas.

Em Julho e Agosto as pinhas são
colocadas ao sol para que se abram
e se separem dos pinhões com cas-
ca. De seguida, através de alguns
processos mecânicos, já depois de
feita a separação, a casca dos
pinhões é aberta e obtém-se o mi-

Portugal produz acima das
sua necessidades

 PIÑONES IMPORT’97, S.L.

olo dos pinhões. Finalmente, é fei-
ta a separação entre pinhão branco
e o que tem manchas ou é mais es-
curos. Posteriormente, os pinhão
pode ainda receber uma lavagem e
um aumento do brilho. Para infor-
mação mais detalhada pode con-
sultar o nosso site, em
www.pinonesie.com .

No vosso site, dizem que apro-
veitam os restos de pinhas para pro-
duzir combustível. As pinhas são
usadas pela fábrica ou são vendi-
das?

São utilizadas pela fábrica para
produzir combustível em caldeiras.

O pinhão ibérico é diferente de
outros tipos de pinhão? Vale mais
no mercado?

Sim, é diferente. Principalmen-
te porque procede de outro tipo de
pinheiro. O pinhão ibérico procede
do Pinus Pinea. Tem mais valor no
mercado.

Quais são as características do
pinhão ibérico?

O seu sabor e a sua textura.

Os diferentes tipos de pinhão
podem ter diferentes utilizações?
Onde são utilizados os pinhões que
vocês produzem?

Na cozinha e confeitaria.

O pinhão que a empresa
comercializa está certificado?

Não.

Pinhão Miúdo ou Pequeno:
Destina-se à confeitaria e produtos

natalícios. O seu tamanho mais reduzido

permite a colocação de uma maior quan-

tidade de pinhões com um peso mínimo,

sem se perder o seu sabor. Isso torna mais

rentável a sua utilização.

Pinhão Médio:
Ideal para ser usado em cozinhados,

aperitivos e outras utilidades diversas,

em que o mais importante é o sabor. É o

mais consumido.

Pinhão Extra:
Utiliza-se para o consumo no lar, gra-

ças à sua grande presença.

Classificação do pinhão

segundo a sua finalidade

Qual é a sua opinião sobre a
importância da certificação dos pro-
dutos florestais?

A certificação ecológica é mui-
to solicitada, neste momento, pelo
mercado. O único problema que
existe é que os proprietários flo-
restais devem pedir a certificação
dos seus pinhais para que, posteri-
ormente, nós possamos pedir a do
pinhão.
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É preciso divulgar o pinhão em Portugal

FRANCISCO PEREIRA CECÍLIO & FILHOS, LDA

Situada na região de Coruche,
no distrito de Santarém, a empresa
Francisco Pereira Cecílio & Filhos, Lda
dedica-se há largos anos à produção
de pinhão. Hélio Cecílio, administra-
dor da empresa e presidente da As-
sociação de Industriais do Miolo de
Pinhão (A.I.M.P.) revela que se pre-
vêem dificuldades na próxima cam-
panha, ao nível da produção. A falta
de matéria-prima poderá levar ao
encarecimento do pinhão durante o
próximo ano, uma vez que irá au-
mentar a concorrência às poucas pi-
nhas que sobreviveram à seca de há
três anos. No entanto, nas campa-
nhas dos anos que se seguem a quan-
tidade de pinhas já estará novamen-
te normalizada.

Nesta entrevista, o presidente da
A.I.M.P. lamenta-se pela pouca divul-
gação que o pinhão tem em Portugal,
embora o nosso país seja um dos pou-
cos países europeus com boas condi-
ções naturais para a produção deste
fruto seco. Espanha e Itália, por outro
lado, são mercados com grande tra-
dição no consumo de pinhão, absor-
vendo a maior parte do pinhão pro-
duzido em Portugal. A concorrência
movida pelas empresas destes paí-
ses preocupa Hélio Cecílio, que cha-
ma a atenção para as condições com
que as empresas estrangeiras adqui-
rem nos pinhais portugueses a ma-
téria-prima de que precisam para sa-
tisfazer as necessidades dos seus
mercados.

Qual é a capacidade de produ-
ção da empresa Francisco Pereira
Cecílio & Filhos, Lda?

Actualmente produzimos 170/
180 toneladas de pinhão, embora a
fábrica tenha capacidade para pro-
duzir mais. O difícil é arranjar mais
matéria-prima.

Qual é o volume de negócio da
empresa?

Anda à volta dos 4 milhões de
euros.

Qual é a quantidade de matéria-
prima de que precisam anualmente?

Aquela com que trabalhamos
anda à volta dos 6 / 7 milhões de
quilos de pinha. Contudo, no próxi-
mo ano, esses números poderão não
ser reais porque não há pinhas e vai
ser um ano terrível. As pinhas são
muito poucas. Justifica-se isso, se-
gundo consta, com o facto de há três
anos ter havido uma seca muito gran-
de. A seca, com as suas altas tempe-
raturas, terá acabado por abortar o
crescimento da pinha. E, como a pi-
nha demora três anos a formar-se,
agora estamos a sofrer os efeitos
dessa situação. Não sei como é que
as coisas vão acontecer, mas não me
lembro de um ano com tão pouca
quantidade de pinhas como o que aí
vem.

E estão a ser pensadas soluções
para tentar resolver o problema?

Não há soluções. Temos que tra-
balhar com as poucas pinhas que con-
seguimos obter. É uma situação que
não é boa para a fileira, porque as
poucas pinhas que vão aparecer vão
ser vendidas bastante caras. O pinhão
vai sair muito caro e, claro, vai trazer

para o mercado a imagem de que o
pinhão é um produto excessivamen-
te caro – aliás, já tem esse rótulo –, e
isso afugenta os consumidores. Mes-
mo depois, quando for mais barato, o
consumidor já faz associação do
pinhão a um preço caro, e isso pode
reduzir o consumo de pinhão nos anos
em que há muita pinha.

É então por ciclos. Daqui a uns
anos haverá novamente pinhas sufi-
cientes…

É como os ciclos das laranjas, oli-
veiras e tudo o mais. Na campanha
seguinte já haverá mais e daqui a três
anos, se não houver nada que entre-
tanto estrague a amostra que está
nos pinheiros, vai haver pinhas como
nunca houve.

É um sector onde existe muita
concorrência? Há muitas empresas
interessadas em conseguir áreas para
produzir pinhão?

Em Portugal há cerca de cinco
empresas que trabalham em pinhão.
A maior concorrência é a dos italia-
nos e espanhóis.

Em Espanha, na zona de
Valladolid, há uma terra chamada
Pedrajas de San Esteban, onde, para
ter uma ideia, é capaz de haver umas
70 ou 80 fabricantes de pinhão. São
fábricas pequeninas, com perfil fa-
miliar e constituem uma concorrên-
cia terrível. Os espanhóis aparecem
aqui. Um leva três camiões, o outro
leva dois, o outro leva quatro… e sobe
o preço do produto. E, depois, na venda
do pinhão também são terríveis de
combater, pois são empresas que não
têm os custos fixos que uma empre-
sa como esta tem que tomar em con-
sideração. De qualquer maneira, isso
para os donos dos pinhais é bom, por-
que a concorrência faz subir o valor
da matéria-prima. Para as indústrias
que estão no mercado é que se torna
difícil.

Depois existem os italianos. Há
uma empresa italiana bastante forte
que costuma cá vir comprar pinhas e
que vem por dois motivos. Um dele é
para não deixar baixar o mercado,
para que os que cá estão – portugue-
ses e espanhóis – tenham matéria-
prima cara. Por outro lado, precisa de
grandes quantidades de pinhão, vis-
to que o mercado italiano é o princi-
pal mercado consumidor e gasta
muito pinhão.

Com a quantidade de pinheiros-
mansos que se têm vindo a plantar –
há números que apontam para 45 mil
hectares de pinheiro-manso – quan-
do estiver tudo a dar pinhas, penso
que há pinhas que cheguem para toda
a gente. E note-se que a Espanha tam-
bém fez grandes plantações. Mais: a
Turquia tem estado a fazer planta-
ções impressionantes. É um país que
está a florescer em termos de pinhas
e pinhões e que tem plantações de
pinheiro-manso bastante grandes. É
o mercado, no meu entender, mais
agressivo, porque tem uma mão-de-
obra bastante barata. Na Turquia, um
homem a apanhar pinhas custa 2/3
euros por dia e aqui custa 100 euros.
Portanto, é difícil para as empresas
que estão na Europa conseguir com-
petir com a Turquia. E têm um pinhão
com uma qualidade mediterrânica

parecida com a nossa. Ou seja, como
estão muito perto de Itália, que é o
principal consumidor e têm muito
pinhão e barato, nós temos que os
deixar vender e só depois aparecer
no mercado: se formos competir com
eles não temos qualquer hipótese.

A produção este ano em Espanha
também está fraca como a que se
verifica em Portugal?

Em Espanha, Itália, Portugal e
Turquia. Neste quatro países, que são
os principais – e praticamente únicos
– produtores de pinhas está tudo em
baixo. Não há memória de uma coisa
destas.

Existem pinhões de pior e de
melhor qualidade. Isso reflecte-se na
procura e na valorização dos vários
tipos de pinhão?

O pinhão que está partido ou que
não está tão branquinho como o ou-
tro, nós metemo-lo numa segunda
qualidade. E algum pinhão, ainda mais
inferior, colocamos numa terceira
qualidade. Esses pinhões são muito
utilizados no bolo-rei porque é um
pinhão mais barato e, depois de ir ao
forno com a massa do bolo-rei não
há necessidade de ser um pinhão bran-
quinho. Ele não sabe mal, está ape-
nas mais escurecido. Portanto, há
mercado para esse pinhão de segun-
da.

No nosso país há grandes dife-
renças de qualidade entre o pinhão
de várias regiões?

Não há grandes diferenças, mas
há algumas. Existem situações inte-
ressantes. Nas regiões onde há pi-
nhas maiores, em que o pinhão é
mais grado, as pinhas têm, de uma
maneira geral, menos rendimento do
que as regiões em que as pinhas são
mais miúdas. A pinha média – não é
a mais miúda – tem uma casca lisa e
o rendimento do pinhão é bastante
interessante, mas o pinhão é mais
pequeno. Portanto, o consumidor gos-
ta de ver o pinhão mais grade, mas o
industrial não, porque essas pinhas
dão um rendimento menor do que as
outras.

Eu penso que o filão de Ponte de
Sor, Montargil, Couço, Mora,

Coruche, Vendas Novas, Águas de
Moura é um filão de pinheiros com
pinhas muito boas. São grandes e com
pinhão grado, de uma maneira geral.
Depois, à medida que vamos andan-
do para Alcácer do Sal e para
Grândola o pinhão torna-se ligeira-
mente mais pequeno, mas as pinhas
têm melhor rendimento. Há umas zo-
nas no litoral como Santiago do
Cacém ou a zona do Meco em que as
pinhas são pequeninas, mas muito
boas ao nível do rendimento.

Isso vai influenciar o preço da
pinha proveniente dos vários locais?
Consegue dizer a média do preço das
pinhas nesta campanha?

Esta campanha é imprevisível.
Podem acontecer duas coisas. As pes-
soas guardam o pinhão deste ano – é
o que está a acontecer –, de modo a
que para o ano também possam ir
vendendo o pinhão. No entanto exis-
te o risco de se guardar demais e de,
no próximo ano, ter de se meter o
pinhão na rua e, com isso, o mercado
baixa; mas, também pode acontecer
que o pinhão não chegue e que as
poucas pinhas que apareçam subam
para preços bastante caros, levando
o consumidor a rejeitar os preços. As
pessoas não compram o pinhão a 50
euros.

Nos últimos anos, a pinha tem
andado numa média de 60/65
cêntimos, o quilo. Há três anos a nos-
sa média foi de 40 cêntimos o quilo
de pinha depois de apanhado, já na
fábrica. Desde há dois anos para cá
que anda na casa dos 70 cêntimos.
Portanto, depende da produção que
existe. Isso é que vai influenciar os
preços.

No ano passado, o quilo de
pinhão esteve a que preço?

O pinhão, o ano passado, andou
na casa do 23 euros, de uma manei-
ra geral. Há sempre quem, por algu-
mas dificuldades ou por estratégia,
vende o pinhão mais cedo para ten-
tar fazer dinheiro. E há os outros, que
aguentam o pinhão e que aprovei-
tam para o vender numa altura de
maior carência e, assim, fazer mais
algum dinheiro.

Poderia explicar o processo de
recolha das pinhas e posterior produ-
ção do pinhão? A empresa faz tudo?
Que actores intervêm?

A empresa tem comprado pi-
nhais, isto é, a pinha na árvore. Mas
também compramos pinhas depois
de já estarem apanhadas. São dois
negócios completamente diferentes.

No caso das pinhas nas árvores
temos pessoas que tomam conta dos
pinhais que lhes damos, que apa-
nham as pinhas. Combinamos um
preço e pagamos tudo: o pinhal, os
ordenados; e no fim, se o pinhal der
alguma coisa, é para ele, se der pre-
juízo somos nós que o suportamos,
porque eles não têm dinheiro para o
pagar. As indústrias ficam sempre a
arder. O mercado da compra das pi-
nhas é muito complicado.

Já são utilizadas máquinas ou é
tudo manual?

Por acaso, a minha empresa foi
talvez a pioneira da máquina
vibratória. Quando ela apareceu fui
quase crucificado por ter colocado
uma máquina a funcionar. Foi como
se fosse o destruidor da floresta. Mas
é o futuro do pinheiro-manso. No en-
tanto, tem que se disciplinar a flo-
resta de modo a que máquina traba-
lhe. Estar a meter a máquina num
pinheiro em que a sua poda não foi
devidamente conduzida para que a
máquina faça um bom trabalho, é
perder tempo. Agora, em pinheiros
em que a máquina faça um bom tra-
balho, penso que é o futuro, porque é
impossível andar a pagar 100 euros
a uma pessoa para apanhar pinhas.
Isso encarece brutalmente o preço
final do pinhão. Actualmente já há
muita gente que tem máquinas.
Umas mal utilizadas e outras bem
utilizadas, conforme acontece com
todas as máquinas. E aqueles que as
utilizam mal têm lhes dado alguma
má fama. Ou seja, as máquinas são
boas, deverão é ser bem utilizadas.
Portanto, no meu entender, os donos
dos pinhais deverão aceitar a apanha
mecânica, mas devem fiscalizá-la
para ver como a máquina está a fun-
cionar.

Por vezes, os donos dos pinhais

- Pinhão
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perguntam o porquê de utilizarmos a
apanha mecânica. Ora, se não po-
dermos usar a apanha mecânica não
podemos dar o mesmo preço pelo
pinhal, porque a apanha fica mais
cara e, portanto, tem que se reduzir o
preço a pagar.

Há estudos feitos, por exemplo
pela Universidade de Évora, em que
se está a chegar à conclusão de que a
máquina não é prejudicial, mas an-
tes pelo contrário. A máquina tem
efeitos muito benéficos porque, com
a vibração, manda abaixo pragas de
insectos que se encontram nas árvo-
res a passar o Inverno e, assim, es-
traga-lhes o ciclo; faz uma poda na-
tural de carumas velhas e de ramos
velhos, limpando a árvore. E está-se
a chegar à conclusão de que os pi-
nhais apanhados com a apanha me-
cânica até dão mais pinhas. Mesmo
que haja o inconveniente de uma ou
outra pinha pequenina cair, não po-
demos estar a olhar para isso. Eu te-
nho um pinhal, por exemplo, em que
desde o primeiro dia em que se co-
meçou a utilizar lá a apanha mecâni-
ca, todos os anos dá mais pinhas.

Deve-se então partir para a for-
mação quer do proprietário quer dos
manobradores…

Exactamente. E está provado
que a máquina dá rendimento. Num
estudo colocaram lado a lado pinhei-
ros apanhados com e sem a máquina
e os apanhados com máquina tinham
mais rendimento que os outros. Os
proprietários não se podem preocu-
par com ver uma ou duas pinhas ca-
ídas antes de tempo, até porque os
homens também as fazem cair. Mas
se for um homem, tudo bem e se for
a máquina, é uma desgraça.

E depois há outro aspecto. Os
homens que andam a apanhar pinhas
à mão e que ganham 100 euros têm
interesse em dizer mal da máquina,
porque não lhes convém que a má-
quina funcione. E também os que não
têm dinheiro para comprar as má-
quinas. Esses também dizem mal.

Os povoamentos de pinheiro
manso explorados para a produção
de pinhão podem ser potencializados
para uma melhor produção através
de técnicas culturais?

A poda das árvores é essencial.
As pessoas não podem estar a pen-
sar em agarrar no dinheiro das pi-
nhas canalizá-lo só para outras situ-
ações. Acho que o pinheiro manso
deve ser olhado com cuidado, como
uma árvore que é bastante interes-
sante e rentável. Portanto, se fize-
rem, por vezes, umas podas, umas
limpezas aos pinheiros, com certeza
que a produção dos anos seguintes
aumenta. O pinheiro manso é uma
árvore como qualquer outra e preci-
sa de ser cuidada. Não pode ser olha-
da como uma árvore que existe na
floresta e que de vez em quando dá
umas pinhas. O pinheiro manso não
pode ser só olhado dessa maneira.
Tem que haver algum cuidado.

O pinhão vendido pela empresa
Francisco Pereira Cecílio & Filhos, Lda
está certificado?

O nosso pinhão não está certifi-
cado. Mas na nossa fábrica está
implementado o HACCP [um siste-
ma de gestão de segurança alimen-
tar], com o qual se oferece uma certa
segurança às pessoas que consomem
o nosso pinhão, pois provem de uma
fábrica que está devidamente visto-
riada. Aliás, cada vez mais há em-
presas com as quais trabalho direc-
tamente, ligadas à grande distribui-
ção, que vêm fazer auditorias e vêm
verificar como foi manuseado e tra-

tado o pinhão que sai daqui. E são
bastante severos. Nós começámos a
investir nisso já há muitos anos e pen-
so que a implementação do HACCP
tem sido uma das coisas que nos tem
destacado.

No entanto, temos em mente a
certificação. Estamos a estudar o pro-
cesso, que tem alguns custos. Mas,
cada vez o mercado é mais exigente.
Torna-se difícil estar nele para quem
não tem certificação de qualidade,
segurança e higiene alimentar. Mas,
por isso temos que contar sempre
com um determinado custo por cada
quilo que sai daqui, porque esse pro-
cesso custou dinheiro. Mas estamos
a competir com algumas empresas
portuguesas e mesmo espanholas que
não fazem o mesmo. Portanto, acho
que, mais tarde ou mais cedo, as en-
tidades fiscalizadoras vão começar a
andar em cima das empresas e não
vão deixar as coisas estar como es-
tão.

E relativamente à certificação
dos pinhais, existe oferta de pinha
que está certificada porque a gestão
dos pinhais é certificada?

Eu penso que o pinheiro manso
é uma árvore que só por si está certi-
ficada. Aquilo em que os proprietári-
os poderão ter uma mais valia – e
não é difícil para eles – é a
certificação do pinhal de maneira a
que o torne biológico. Se amanhã ti-
verem a jusante algum benefício com
isso, melhor, se não tiverem, tam-
bém não perderam muito. Aí poderá
haver eventualmente um mercado,
ainda pequeno, mas que pode ter al-
guma aceitação e valorizar o pinhal.

Mas se o proprietário não tiver
uma mais valia por isso, não certifi-
ca…

Poderá vir ter. Se um proprietá-
rio me quiser vender pinhão biológi-
co e houver mercado para eu poder
vender pinhão biológico, eu poderei
pagar mais alguma coisa por ser
pinhão biológico. Contudo, é preciso
que eu consiga vender o pinhão como
tal e, para isso, já estamos a certifi-

car a fábrica para poder trabalhar
pinhão com o rótulo de biológico. Os
pinhões acabam por ser quase todos
biológicos, não têm adubações. Mas
meter lá escrito que é biológico é o
que é importante. Infelizmente, ain-
da não há grande mercado para isso.
Poderá, a muito curto prazo, haver. É
um assunto que tem que ser estuda-
do para que, em breve, isso possa ser
uma mais valia para o proprietário
que fez a certificação, e também para
as indústrias que querem vender
pinhão biológico.

Qual é a expressão do mercado
português nos vossos negócios?

O mercado interno é muito pe-
queno, consome muito pouco pinhão.
Só se vende pinhão na altura do Na-
tal, nas primeiras semanas de De-
zembro. A Itália é o principal merca-
do, que consegue absorver os pinhões
todos que existem. Isto porque em
Itália existem hábitos de consumo.
Alguns pratos da cozinha tradicional

italiana consomem muito pinhão.
Não é difícil entrar num restaurante
italiano e encontrar lá um saco de
pinhão para fazerem a cozinha tradi-
cional. Há uma zona, chamada de
Liguria, à volta de Génova, onde há
um molho característico que é o
pesto, e que é feito com pinhão e
outros produtos. Aí, quando pedimos
um bife, a acompanhar, como cá vem
um galheteiro com azeite, lá vem um
galheteiro com pesto, para regar o
bife. Tudo isto consome muito pinhão.

Em Portugal, o pinhão é muito
pouco consumido na cozinha. É mais
na altura do Natal. Cabe também às
associações florestais e pessoas que
estão ligadas à fileira valorizar a pi-
nha e divulgar as qualidades únicas
do pinhão. Não há nenhum fruto seco
que se possa comparar com o miolo
de pinhão. Há trabalhos científicos
que provam como o pinhão é extra-
ordinário. É óptimo para o colesterol,
é rico em fósforo, é bom para o feto
quando as senhoras estão grávidas…
O pinhão tem uma imagem, por ve-
zes, negativa, porque se diz que en-
gorda muito. Mas isso não é verdade.

O pinhão não engorda: sacia o apeti-
te. É preciso divulgar as qualidades do
pinhão e tocar no consumidor. É um
produto de Portugal, quase único. O
volume de negócio do pinhão é uma
coisa impressionante.

A concorrência do mercado para-
lelo é preocupante?

Hoje as indústrias têm uma difi-
culdade extrema em comprar pinhas
legalizadas. As empresas do mercado
das pinhas que trabalham com uma
escrita organizada, constantemen-
te, deparam-se com a pessoa que
está a vender as pinhas a perguntar
se queremos com factura ou sem
factura. E uma empresa que esteja
legalizada tem muitas dificuldades
– ou não consegue – comprar pi-
nhas sem factura. O que acontece
é que as empresas que andam no
comércio paralelo compram as pi-
nhas sem factura. Como é que uma
pessoa que tem pinha para vender

vai preferir aquele que só pode
comprar com factura em detrimen-
to daquele que chega lá, pagou em
notas e nunca mais o vê? As enti-
dades das finanças têm sido
alertadas para essa situação, mas
continua tudo na mesma.

Tem acontecido também no úl-
timo ano, haver alguns intermedi-
ários que compram pinhas sem fac-
tura – o que sabe bem a quem as
vende, porque não desconta nada –
e, depois, essas pinhas são vendi-
das com factura às empresas e re-
cebem os 21% do IVA. São inter-
mediários que não têm escrita or-
ganizada, não têm nada. Mesmo
que o Estado vá à procura deles,
eles não têm nada para descontar.
São centenas de milhares de con-
tos, são milhões de quilos de pinha
que são vendidos assim, no país. É
bastante mau para a fileira. Com
eu referi, até sabe bem ao dono do
pinhal que vende as pinhas sem fac-
tura, mas, a curto prazo, vai dar
chatices muito grandes. É uma con-
corrência bastante desleal, porque
se a empresa está legalizada tem

Pinhão  -

que comprar as pinhas mais caras
do que quem não tem uma empre-
sa legalizada.

Porque é que em países como
Itália e Espanha se utiliza pinhão na
cozinha e em Portugal não? São ra-
zões culturais?

Nós não temos, na nossa culi-
nária, a tradição de comer pinhão
com arroz, por exemplo. E é isso
que queríamos que viesse a acon-
tecer. Sabemos que o pinhão é um
produto caro.

O pinhão é, no Natal, o produ-
to que terá que dar mais rentabili-
dade, dentro dos frutos secos. O co-
merciante que vende o pinhão ao
consumidor vê o pinhão como o pro-
duto onde tem que ir buscar a mais
valia de ter margens de
comercialização bastante grandes.
É inacreditável que se venda pinhão
entre os 23/24 euros e que depois
se veja nos locais de venda a custar
51/ 52 euros. As empresas fazem
isso porque vendem o pinhão ape-
nas durante um mês e têm que va-
lorizar as campanhas de Natal.

Se houvesse uma maior divul-
gação para que o pinhão se comes-
se mais durante o ano, as empre-
sas poderiam colocar uma margem
mais curta e ter maior consumo.

Qual é o destino da casca de
pinha? Também é comercializada
pela empresa Francisco Pereira
Cecílio & Filhos, Lda?

A casca de pinha está a ter uma
saída muito interessante, agora
com as energias alternativas. Tem
havido uma procura forte por parte
de empresas que utilizam caldeiras
para aquecimento, e também dos
aviários para se fazer o aquecimen-
to. É uma das coisas que ajuda, de
certa forma, a fazer face a alguns
custo de produção. Mas também
posso dizer que, em anos anterio-
res, tem havido casca de pinha a mais
e que se tem dificuldade em vender.
Está, realmente, neste momento, a
haver procura e esperamos que nos
próximos anos isso continue, porque
está toda a gente a tentar fazer aque-
cimento com energias alternativas.

Que quantidade vende para es-
sas empresas?

É o produto resultante dos sete
milhões de pinhas. Em grosso modo
anda à volta de três ou quatro mi-
lhões de quilos de casca de pinha,
sendo que a tonelada anda à volta
dos 30 euros. A casca do pinhão aca-
ba também por se vender. É uma
mais valia porque a casca do pinhão
é fininha e há alimentadores de cal-
deiras que trabalham só com produ-
tos granulados. A casca da pinha tem
alguns carolos que empapam, por
vezes. Contudo, já estamos a tentar
migar esses carolos no processo de
extracção do pinhão da pinha, para
que as pinhas possam entrar nesse
mercado. E estamos a conseguir.

Universidade de Évora - Instituto de Ciências Agrárias Mediterrânicas
Projecto Agro 200 - coordenado por: Prof. Anacleto Pinheiro
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SOBIOEN, SA

A indústria da biomassa tem co-
nhecido, nos últimos anos, um fulgor
importante em Portugal. Aos poucos
este negócio foi ganhando visibilida-
de e hoje são já várias as empresas
que pretendem recorrer à biomassa
para produção de energia.

A Sobioen, SA trabalha no sector
das energias alternativas desde início
de 2005, fornecendo combustível de
origem renovável aos seus clientes.
Paulo Preto dos Santos, Director-Ge-
ral da Sobioen, refere que a empresa
utiliza sobretudo biomassa de origem
florestal, sobrante de actividades e
operações florestais, a qual é entre-
gue sob a forma de estilha de madei-
ra. No entanto, Paulo Preto dos Santos
chama a atenção para a baixa valori-
zação da biomassa em Portugal – uma
das mais baixas da Europa – que faz
com que os recursos do país sejam
exportados para as centrais estran-
geiras. Se nada for feito, Portugal con-
tinuará a perder recursos fundamen-

tais para as futuras centrais de
biomassa nacionais.

A Sobioen entrou em consórcios
para participar no concurso de atribui-
ção de licenças para criação de cen-
trais de biomassa. Como têm decorri-
do os concursos? A empresa vai parti-
cipar na criação de alguma central?

A Sobioen concorreu em parce-
ria com empresas como a
Fomentinvest, a Somague, o Banco
Espírito Santo, o Grupo Paínhas e a
Siram, à atribuição de 6 licenças para
a produção de energia eléctrica de ori-
gem renovável em centrais de
biomassa. Estes 6 concursos, talvez
por serem os de maior dimensão e os
mais concorridos ainda não têm ven-
cedor conhecido. O que eu posso dizer
é que as nossas propostas, pela análi-
se que fizemos, são as que melhor
cumprem as exigências e critérios de
pontuação do Programa e Condições
do Concurso, pelo que nos sentimos
confiantes. Para alem deste concurso
nacional, a Sobioen concorreu à cons-
trução de uma central de biomassa
em Espanha.

Respondendo à sua outra pergun-
ta sobre a construção de uma eventu-
al central, sim, a Sobioen irá partici-
par na construção e na operação das
centrais que venham a ser atribuídas
no âmbito deste concurso.

É necessário fazer um investimen-
to avultado para criar uma central de
biomassa. Qual o valor previsto para
o investimento?

O investimento em cada central
de 10 MW situar-se-á entre os 25 e
os 30 milhões de euros.

Quantas toneladas de biomassa
por ano irão consumir as centrais pre-
vistas?

Cada central de 10MW consu-
mirá entre 80 e 100 mil toneladas de
biomassa por ano.

A Sobioen neste momento já for-
nece biomassa a empresas. Quantas
toneladas de biomassa são vendidas
anualmente?

Este ano, até Agosto, já vende-
mos 46 mil toneladas e em stock ter-
mos cerca de 8 mil toneladas já pro-
cessadas e cerca de 30 mil toneladas
para processar.

Que sectores são os principais
clientes da Sobioen?

Os maiores consumidores são os
sectores da produção de energia eléc-
trica, o da pasta de papel, o cimenteiro.
Entre os nossos clientes temos a EDP,
a Secil, a Portucel, a Celtejo, a Ródão
Power e a Centroliva.

A Sobioen vende biomassa para
o estrangeiro?

Sim, já vendemos biomassa resi-
dual florestal para a Bélgica, e este ano
a produção de cardo foi para a vizinha
Espanha, mas a nossa opção é prefe-
rencialmente fornecer numa lógica de
construção do mercado interno pois te-
mos que o fazer para estarmos prepa-
rados para fornecer as futuras centrais.

Culturas energéticas

Existe o risco de os recursos não
serem suficientes para o funcionamen-
to das centrais em Portugal? Opção
passa por criar culturas energéticas?

Com o actual nível de preços para
a remuneração da energia eléctrica
produzida em centrais de biomassa, o
qual é muito desfavorável relativa-
mente ao regime em vigor em
Espanha, existe esse risco, o de os re-
cursos não serem suficientes para o
funcionamento das centrais em Por-
tugal, pois irão para o país vizinho.
Hoje já acontece isso com a madeira.
Penso até que, se nada for feito para
nivelar o nosso regime remuneratório
pelo de Espanha, isso não é só um ris-
co, é uma certeza. As culturas
energéticas poderiam colmatar este
problema, mas neste caso a remune-
ração em Espanha é ainda maior, pres-
sionando ainda mais para a exporta-
ção para o país vizinho quando as cen-
trais estiverem em operação. Portu-
gal é o país da Europa onde a biomassa
é menos valorizada com excepção da

Holanda. [Nota: Espanha anterior-
mente tinha uma remuneração baixa,
de cerca de 80 euros por MWh, mas
desde 1 de Julho deste ano beneficia
de uma das melhores da Europa, com
valores mínimos de 118 euros por
MWh, podendo chegar aos 159 euros
por MWh para espécies agrícolas ou
silvícolas dedicadas].

Os resultados no projecto de cul-
turas energéticas tem correspondido
às expectativas?

Sim, têm correspondido às ex-
pectativas, embora nalguns casos te-
nhamos tido surpresas, mas estamos
a melhorar de ano para ano.

Quantos hectares ocupam as
plantações neste momento? Existem
planos para as aumentar?

Sim, há planos para aumentar,
mas aguardamos as decisões sobre as
centrais que iremos operar. Para já,
temos mais de 400 hectares planta-
dos.

O cardo tem sido a principal apos-
ta da Sobioen. Têm sido testadas ou-
tras espécies?

Sim fizemos testes com Arundo
Donax e vamos fazer com espécies
florestais.

Quais são as principais vanta-
gens do cardo para a produção de
biomassa?

É uma cultura totalmente adap-
tada ao nosso clima, de sequeiro e
portanto pouco exigente em água, não
necessitando de rega artificial.

Na sua opinião, quais são as regi-
ões portuguesas com melhores condi-
ções para se construir centrais de
biomassa?

Estou certo de que a Direcção
Geral de Energia e a Direcção Geral
dos Recursos Florestais, conjuntamen-
te, verificaram que as actuais locali-
zações a concurso são as que melhor
cumprem simultaneamente os requi-
sitos de proximidade dos recursos flo-
restais e as limitações às potências de
injecção de energia na rede eléctrica.

A Sobioen também adquire
biomassa a fornecedores?

Sim, mas com pouca expressão
e apenas biomassa residual das
industrias de transformação da ma-
deira.

Caso as centrais sejam constituí-
das e entrem em funcionamento será
preciso assegurar maiores recursos?
Têm contractos com produtores flores-
tais a prever essa situação?

A Sobioen assegurou contratos
directamente com produtores flores-
tais, requisito fundamental para a pon-
tuação no presente concurso para a
atribuição das centrais. Digo, directa-
mente, pois não bastam acordos ou
protocolos com as associações de pro-
dutores, conforme o Programa e Con-
dições do Concurso.

Diferentes tipos de biomassa obri-
gam à utilização de diferentes tipos de
maquinaria para a produção de estilha.
Essa situação pode limitar a matéria-
prima a utilizar?

A Sobioen tem máquinas para to-
dos os tipos de material a processar, ten-
do investido em tecnologias apropria-
das. O grande problema relativamente
às máquinas é que após a venda das
máquinas pelos agentes representan-
tes, estes não têm qualquer capacidade
de dar assistência e por isso constituí-
mos uma empresa para nos dar esse
apoio.

Qual o valor a que actualmente está
a ser negociada a tonelada de biomassa
no nosso país?

O preço actual no mercado é de
cerca de 30 euros por tonelada, poden-
do variar conforme o nível de humidade.

A tendência futura será para o
preço da biomassa subir? Quando as
centrais de biomassa entrarem em fun-
cionamento prevê essa situação?

Será a lei da procura/oferta a
verificar-se. Se nada for feito, como
já disse, para nivelar o nosso regime
remuneratório com o de Espanha, en-
tão irá assistir-se à exportação e a
procura interna fará disparar os pre-
ços e pressionará então o mercado
fornecedor de madeira para os secto-
res da pasta de papel e dos aglomera-
dos. Se pelo contrário, o regime
remuneratório da energia eléctrica
produzida em centrais de biomassa for
nivelado pelo o de Espanha, então aí a
biomassa será mais valorizada e os
produtores florestais terão margem
suficiente para procederam aos tra-
balhos de limpeza dos sobrantes das
actividades florestais. O mercado não
se desenvolverá se não houver gan-
hos para os produtores florestais.

Qual a capacidade de injecção na
rede eléctrica prevista para as centrais
em que a Sobioen pretende estar en-

volvida?
Cada central terá cerca de

10MVA de potência a ser injectada
na rede.

Os limites de produção previstos
para as centrais são necessários ao
funcionamento da indústria ou apenas
provocam dificuldades na
rentabilização do investimento?

As centrais não terão limites para
a quantidade a produzir, terão sim li-
mites na potência a injectar, e estes
limites provocam dificuldades na
rentabilização das centrais mais pe-
quenas, as de 5, de 3 e de 2 MVA.

Qual é o papel dos produtores flo-
restais no negócio da biomassa?

Para eles, este novo e emergente
negócio que é o da energia, poderá ser
uma oportunidade de verem o seu
produto florestal com um valor acres-
centado maior. Uma floresta mal va-
lorizada, com preços da madeira bai-
xos não permite aos produtores cui-
darem dela e será votada ao abando-
no e aos incêndios, que é o que temos
vindo a assistir nos últimos anos.

Existem perigos na criação de áre-
as florestais e agrícolas dedicadas à
produção de biomassa? Deve haver
controle para garantir a
sustentabilidade dos recursos?

Sobretudo deverá haver uma ex-
ploração sustentável dos recursos flo-
restais. Costumo referir o caso da Áus-
tria, país onde existem 900 mil consu-
midores de biomassa na forma de
estilha de madeira ou de pellets, que
têm valores no mercado consumidor
de 100 e 200 euros por tonelada, res-
pectivamente. Essa biomassa é produ-
zida não através da trituração dos
sobrantes da actividade florestal con-
vencional (ramas que ficam no chão),
mas sim através da trituração da pró-
pria madeira do tronco das árvores. Na
Áustria não se trituram os sobrantes
(ramas). Ou seja, há uma enorme in-
dústria de produção de árvores para a
energia. E no entanto, a área de cober-
tura florestal do território florestal na
Áustria cresce todos os anos.

No estrangeiro já existem cultu-
ras dedicadas à produção de biomassa
desde há alguns anos. Nesses países a
biomassa é vista como produto de
igual valor  às aplicações tradicionais
da produção florestal e agrícola?

Acabei de referi o caso da Áus-
tria que é o país onde a biomassa é
mais valorizada.

Outros como a Finlândia e a Su-
écia conseguem compatibilizar os
mercados tradicionais com o da pro-
dução de energia, através de plata-
formas logísticas comuns e muito bem
geridas. Cabe a nós seguir esses mo-
delos, obviamente adaptando os mes-
mos à realidade da floresta
mediterrânica. É o que a Sobioen está
a procurar fazer.

Portugal está a deixar sair a biomassa

- Biomassa
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Centrais de biomassa terão

que garantir matéria-prima

ALBERTO MARTINS DE MESQUITA & FILHOS, SA

A Alberto Martins de Mesquita
& Filhos, SA é uma empresa que tem
vindo a investir nas energias
renováveis e vê na indústria da
biomassa um negócio com
potencialidade para se tornar impor-
tante no seio da empresa. Henrique
Serra, da Alberto Martins de Mes-
quita & Filhos, SA, falou ao Folha Flo-
restal sobre a estratégia da empresa
para a produção de energia a partir
biomassa. Para Henrique Serra, as
energias alternativas são fundamen-
tais num contexto de redução da de-
pendência face ao petróleo. No en-
tanto, alerta para o facto de algumas
das centrais termoeléctricas previs-
tas no concurso promovido pelo Go-
verno, devido à sua localização, po-
derem vir a enfrentar dificuldades em
obter biomassa florestal a baixo cus-
to. Para dar resposta às necessidades
de biomassa para alimentar as cen-
trais, o futuro poderá passar pela uti-
lização de matérias-primas comple-
mentares afins e por culturas
energéticas.

Qual é o investimento necessá-
rio para a criação de uma central de
biomassa?

O investimento depende da po-
tência a instalar. Grosso-modo, po-
deremos falar de um investimento
que rondará os 2,5 a 3,0 milhões de
euros por MVA instalado.

Quantas toneladas de biomassa
por ano irão consumir as centrais pre-
vistas?

Duma forma genérica estima-
mos que sejam suficientes cerca de
10.000 Ton/ano por MVA instalado.

Considera que existe o risco de
não haver suficientes recursos para
alimentar as centrais em Portugal?
Qual é a estratégia caso isso ameace
suceder?

Esse é um risco eminente. As
expectativas de consumo são clara-
mente superiores à produção nacio-
nal de biomassa florestal. A estraté-
gia passa por abastecer as centrais
com matéria-prima afim.

Foram estudadas as regiões por-
tuguesas com mais recursos de
biomassa? É nas zonas com mais re-
cursos que faz mais sentido criar uma
central?

Supostamente esse exercício
terá sido feito. Faz todo sentido que
a instalação esteja próxima da fonte
de matéria-prima para evitar custos

de transporte.

Têm acordos com proprietários
para recolher a biomassa?

Sim.

Está definida a forma como se
vai desenvolver a operação da reco-
lha, transporte e transformação em
energia? Que infra-estruturas vão ser
necessário construir para se obter o
circuito que leva a biomassa das flo-
restas à transformação em energia?

Na sequência da candidatura ao
Sistema de Incentivos à Moderniza-
ção Empresarial (SIME) foram con-
cedidos Incentivos Financeiras ao gru-
po Mesquita para um projecto de in-
vestimento no montante de
15.220.000 Euros cujo objecto é a
logística florestal.

O agrupamento Miese concer-
tado com a principal federação do
sector (Forestis) integrou nas 6 pro-
postas apresentadas um Centro de
distribuição logística - criação de um
Bioparque em Vila Pouca de Aguiar -
que visa:

• Recepcionar a biomassa flo-
restal a nível nacional e optimizar o
seu manuseamento (distribuição)
para os pontos de consumo, nomea-
damente para as 13 centrais postas
a concurso;

• Oferecer uma lógica nodal di-
minuindo o risco de ruptura de stock
em qualquer das centrais.

• Sinergias com empresas de
transporte (utilização da capacidade
excedentária).

Entretanto, o agrupamento
Miese coligado com a Forestis criou
os seguintes instrumentos:

• Apoio: “planos de negócios”
para micro-empreendedores na fileira
florestal primária.

• Promoção de fundo de inves-
timento: apoio ao empreende-
dorismo de base local.

Do que vai dito, constata-se que
os negócios “logística” e “operação
e manutenção das centrais;” são
complementares, mas independen-
tes.

Qual o valor a que actualmente
está a ser negociada a tonelada de
biomassa?

O valor referência é o da Cen-
tral de Mortágua, que remunera a
tonelada de matéria-prima com
30% de humidade e estilhada a cer-
ca de 25 euros.

Foram desenvolvidos estudos
para apurar a rentabilidade das es-
pécies florestais? Existe preferência
por algum tipo de biomassa em parti-
cular?

Foi feita uma caracterização e
quantificação da matéria-prima dis-
ponível. Todos os tipos de biomassa
cujo poder calorífico inferior seja re-
lativamente elevado são desejáveis.

Tendo em conta as característi-
cas orográficas da região, que podem
causar maiores dificuldades ao nível
do acesso, transporte, etc considera
que é rentável a recolha da biomassa?

Os custos desta operação são com-
pensados financeiramente?

Conforme já foi referido, a
logística é um negócio em que pro-
curaremos ser players.

Qual a capacidade de injecção
na rede eléctrica prevista para as cen-
trais?

As centrais a concurso totalizam
uma potência a instalar de 100 MVA.
Considerando que dois dos concur-
sos ficaram desertos (Lotes 2 e 7 –
2MVA cada), e a não serem atribuí-
das essas potências, restarão 96
MVA.

As centrais a concurso têm um
limite fixo para a injecção de potên-
cia. Acredita que no futuro, as cen-
trais poderão produzir valores maio-
res de energia? As centrais deverão
prevenir-se para essa eventualidade?

Nem toda a biomassa florestal
é de fácil exploração, descontando os
resíduos florestais de exploração di-
fícil e custosa, a potência máxima
para 134 MWe (Há já 150 MW atri-

buídos a que se acrescem os 100 MW
em concurso).

Através duma análise local (a
nível de distrito), chega-se à conclu-
são que certas centrais
termoeléctricas em concurso terão
dificuldade em obter biomassa flo-
restal de baixo custo e fácil explora-
ção.

Portanto, a maior produção de
energia só poderá passar por uma
optimização tecnológica e/ou por
matérias-primas complementares
afins e/ou (remotamente) por cultu-
ras energéticas.

Valores de produção de 10 MW
são suficientes para rentabilizar o in-
vestimento numa central a biomassa?

Para tecnologias convencionais,
o rendimento global de uma central
termoeléctrica sai majorado a partir
dos 25 MW.

As centrais terão de remunerar
todas as operações a montante, caso
contrário não haverá matéria-prima
para as alimentar. Ou seja, sem uma
optimização da logística, a viabilida-

de de uma central de 10 MW pode
ser fortemente abalada. Esta foi a ra-
zão pela qual a Mesquita entendeu
participar transversalmente em toda
a cadeia de negócio.

A biomassa é vista como um
subproduto da floresta, que pretende
rentabilizar os resíduos florestais. O
negócio da biomassa corre o risco de
levar à produção de floresta para
transformação em energia?

No caso do agrupamento Miese
houve o cuidado de
tempestivamente acautelar maté-
ria-prima afim alternativa que as-
segurasse a viabilidade das centrais
de que viesse a ser adjudicatário.
Nem todos os agrupamentos que se
apresentaram a concurso terão tido
isto em atenção, pelo que as cultu-
ras energéticas constituem um ho-
rizonte plausível.

O Grupo Mesquita tem tam-
bém investimentos ao nível de ou-
tras fontes de energia renovável.
As vantagens das energias

renováveis são apenas ambientais ou
existe um aspecto económico a con-
siderar?

Um dos principais problemas
subjacentes à dependência do petró-
leo radica no preço e no facto de 65%
das reservas mundiais estarem loca-
lizadas em apenas 1% dos poços, dos
quais a esmagadora maioria está lo-
calizada no Médio Oriente (zona do
globo particularmente volátil).

Apesar de novas reservas de
petróleo e gás natural estarem a ser
descobertas em sítios como o Alasca,
México, América do Sul e África Oci-
dental, a verdade é que as estimati-
vas recentes referentes às reservas
de petróleo comprovadas confirmam
que o petróleo do Médio Oriente (e
da Ásia Central) continuará a marcar
o panorama geopolítico,
geoestratégico e geoeconómico
mundial enquanto não se massificar
a utilização de combustíveis alterna-
tivos (e.g.: biodiesel e bioetanol) e a
produção de energia a partir de re-
cursos renováveis.

Claramente que as energias

renováveis têm vantagens evidentes
do ponto de vista ambiental, não dei-
xando por isso de ser encaradas, pelo
grupo, como um negócio que obvia-
mente são.

Portugal tem uma elevada de-
pendência da importação de energia.
As centrais de biomassa podem dar
um contributo importante para au-
mentar a produção energética portu-
guesa?

A biomassa florestal potencial
pode permitir a instalação duma po-
tência de 264 MWe com uma capa-
cidade de produção de 2.1 TWh, que
poderá representar entre 8 a 9 % da
electricidade renovável produzida em
2010, isto é, 3 a 4 % de toda a elec-
tricidade produzida.

Considerando os concursos que
têm sido promovidos pelo Governo
para atribuição de licenças para cons-
truir centrais, já existe uma
competitividade forte em Portugal
neste sector?

O compósito dos agrupamentos

que se apresentaram a concurso
indicia ser esse o caso.

Qual será o papel dos produto-
res florestais com o avançar deste ne-
gócio? O preço da biomassa tem ten-
dência a aumentar, fruto da procura
que se vai verificar?

O envolvimento dos produtores
florestais tenderá a aumentar e as
leis de mercado irão funcionar.

Existe preocupação do Grupo
Mesquita em procurar garantir o fun-
cionamento dos serviços recorrendo
a energia renovável?

Sempre que possível, esse será
sem dúvida o caso. A Mesquita pro-
cura, em todas as áreas da sua acti-
vidade, atingir e demonstrar, interna
e externamente, um desempenho
ambiental adequado, alicerçado no
comprometimento da gestão de topo,
no estabelecimento de objectivos e
metas ambientais, na alocação de re-
cursos e na definição de responsabi-
lidades e autoridade, para atingir es-
ses objectivos e metas ambientais.

Biomassa  -
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